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A Revista Jurídica da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo chega ao seu 
17º volume com os escopos de contribuir para as reflexões necessárias nesse momento 
tão singular da humanidade e aperfeiçoar ainda mais a qualidade de suas publicações. 

A Diretoria da ESMP manteve seu compromisso e seriedade com a Instituição, apoiando 
todas�as�iniciativas�de�melhoria�da�RJESMPSP,�não�apenas�para�ͤns�de�classiͤcação�na�
CAPES, mas para que a Revista pudesse de fato contribuir com a atuação do MPSP e, 
especialmente, com a disseminação do conhecimento e cultura jurídicos. 

O mérito da nossa tarefa decorre do esforço coletivo da Diretoria e dos servidores que 
constroem há anos esta Revista, os quais são os verdadeiros responsáveis pela qualida-
de e pelo rigor na gestão do processo de avaliação e de publicação dos artigos, por meio 
de cuidadosa revisão e atentos aos critérios rigorosos do Qualis/CAPES.

Para a obtenção da excelência da nossa revista, a ESMP permanece atenta aos recen-
tes�debates�na�modiͤcação�da�avaliação�de�periódicos,�o�que�nos�impulsionou�a�iniciar�
todos os trâmites burocráticos para a inserção de registros internacionais DOI (Digital 
Object�Identiͤer)�nos�artigos.�Assim,�tornar-se-á�mais�eͤcaz�a�aferição�de�impacto�dos�
nossos textos e viabilizar-se-á a indexação da Revista nas principais bases de consultas. 
Também fortalecemos nosso corpo de pareceristas com novos integrantes, por inter-
médio da publicação de edital de chamamento de interessados, atualizamos o sistema 
de recepção de artigos adotando a última versão da Open Journal Systems e mudamos 
a hospedagem da Revista para um servidor do próprio MPSP, mais seguro e econômico.

Abrimos nossa Revista com “Sistema Acusatório, pacote anticrime e o anacrônico artigo 
385 do Código de Processo Penal: anotações sobre a (im)possibilidade de condenação 
no processo penal sem prévio pedido pelo órgão do Ministério Público” de Flávio Eduardo 
Turessi, uma pesquisa importante para a defesa do devido processo legal e, consequen-
temente, primordial para a defesa do Estado Democrático de Direito, na qual o autor 
sustenta, sob o espectro do sistema acusatório, a impossibilidade de condenação sem 
prévio pedido do Ministério Público. 

O artigo “Revalorização da vítima no processo penal, efetividade da tutela e hermenêuti-
ca constitucional: em busca da (ampla) legitimidade do Ministério Público para requerer 
medidas assecuratórias” de Rafael de Oliveira Costa e Gabriel Marson Junqueira propõe 
a legitimidade do Ministério Público para requerer o arresto e a hipoteca legal não apenas 
nas hipóteses em que existe interesse da Fazenda Pública ou em que o ofendido seja 
pobre, mas em todas as causas em que atua, o que contribuiria para a reparação dos 
danos e auxiliaria no processo de revalorização das vítimas no âmbito do processo penal. 

Juan Biazevic em “Criminalizando imoralidades: a constitucionalidade do crime de porte 
de entorpecentes para uso” analisa a alegação de que a proibição do porte de entorpe-
centes para uso próprio seria inconstitucional por violação aos direitos de liberdade e de 
intimidade. O autor analisa se é plausível, sob o prisma da moral crítica, proibir condutas 
incapazes de gerar danos a terceiros, porém causadoras de violação a valores morais 
compartilhados pelo grupo social. 

Lourdes Miguel Sáez, em “La mediación policial y su repercusión jurídico-penal: perspec-



tivas�y�desaͤos̹,�por�meio�da�ideia�de�mediação�policial,�propõe�uma�reorganização�tanto�
da polícia quanto da sua relação com a população, oportunizando uma nova concepção 
de�segurança�pública�e�de�paciͤcação�social.

Em “Omissão imprópria como fundamento da responsabilização penal do Compliance 
Ofͤcer�pelo�crime�de�lavagem�de�capitais̹,�Zacarias�Alves�de�Araújo�Neto�e�Débora�Pas-
sos da Costa analisam se a omissão imprópria é fundamento idôneo para responsabili-
zar�o�compliance�ofͤcer��pelo�crime�de�lavagem�de�capitais�nas�instituições�ͤnanceiras.

Na pesquisa “As declarações de direitos e o seu distanciamento da realidade: reflexões a 
partir�de�um�atentado�terrorista̹,�Gilvânklim�Marques�de�Lima�recorre�a�estudos�ͤlosóͤ-
cos e criminológicos para analisar as raízes do terrorismo, reforçando a importância da 
efetivação dos direitos positivados e do combate às desigualdades socioeconômicas.

No artigo estrangeiro “De la intimidad territorial a la informativa: la defensa de la intimidad 
a través de sus manifestaciones constitucionales”, os autores Juan José Lopez Ortega 
e Juan Manuel Alcoceba Gil tratam da necessária proteção da intimidade no processo 
penal espanhol.

Os benefícios que o habeas corpus eletrônico trouxe para o processo penal como um 
todo, possibilitando conjugar agilidade e garantismo penal, são discutidos no artigo “O 
habeas corpus eletrônico e sua relação com a modernização da administração pública 
(Poder�Judiciário):�uma�análise�de�sua�eͤcácia�após�a�implementação�do�processo�ele-
trônico pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo” de Válter Kenji Ishida.

Em “Operação Sevandija: um estudo das causas e consequências da corrupção” de Her-
mes Morais, uma pesquisa sobre os impactos da corrupção na comunidade, destaca-se 
a importância fundamental do Ministério Público para impedir que esse mal se mantenha 
como lugar-comum na política brasileira.

Por�ͤm,�o�artigo�̸Turismo�de�pesca�esportiva�e�ética�no�Direito�Ambiental�do�Tucunaré-A-
çu (Cichla temensis) em Barcelos, na Amazônia brasileira” de Aisha Leandra Cornelio Ta-
pia, Danilo Izel Uchoa e Denison Melo de Aguiar efetua uma análise da ética e da proteção 
dos direitos dos animais nos regulamentos que permitem a pesca esportiva do Tucunaré
-Açu, discorrendo  sobre o contexto social e as implicações jurídicas e econômicas para 
a proteção integral da vida silvestre em rios amazonenses.

Desejamos a todos uma boa leitura.

Paulo�Sérgio�de�Oliveira�e�Costa
Diretor�da�Escola�Superior�do�Ministério�Público

Mylene�Comploier
Editora�Responsável



18

A Revista Jurídica da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo está aberta às 
mais variadas abordagens teóricas e metodológicas, priorizando textos interdisciplinares 
e�análises�críticas.�Os�artigos�cientíͤcos�devem�tratar,�de�forma�crítica,�assuntos�que,�de�
preferência, abordem o papel do Ministério Público no Estado Democrático de Direito; 
porém a Revista espera a participação de toda a comunidade acadêmica, não se restrin-
gindo a ser um veículo de comunicação apenas do Ministério Público.

No sentido de fomentar o aprofundamento das pesquisas nas linhas e teses do Ministé-
rio Público, a Revista busca abordar os seguintes temas, centralmente:

I. Ministério Público: dirigida ao debate de temas institucionais, visa principalmente a pes-
quisar e refletir sobre o papel do Ministério Público no Estado Democrático de Direito.
II. Ciências Criminais: tema que prevalece na atuação do Ministério Público, nesta linha 
pretende-se abordá-lo a partir do pluralismo de teorias que reflitam sobre o Direito e o 
Processo Penal, a Dogmática Penal e a Política Criminal.

III. Tutelas Coletivas e Difusas: tema relevante na sociedade brasileira atual, merece es-
paço�especíͤco�na�Revista�para�o�aprofundamento�das�questões�relativas�aos�interesses�
transindividuais, difusos e coletivos.

IV. Temas Interdisciplinares: não se esgotando nos temas penais, a Revista também pos-
sui essa seção que será dedicada a vários temas jurídicos, abordados inter e multidisci-
plinarmente,�trazendo�o�enfoque�da�sociologia,�teoria�geral,�história�e�ciências�aͤns�para�
o jurídico, bem como o das outras ciências jurídicas para o penal.

O aceite dos artigos restringir-se-á a aqueles oriundos de Mestres (titulação mínima), 
sendo que a contribuição de mestrandos e pesquisadores em geral será muito bem-vin-
da desde que em coautoria com um Mestre. Também se exige o ineditismo do artigo e o 
cumprimento das regras da ABNT adotadas pela Revista, sendo que as mesmas encon-
tram-se�especiͤcadas�nas�Diretrizes�para�os�Autores.
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A�partir�de�uma�pesquisa�jurídico-teórica�da�legislação,�pelo�método�indutivo,�o�presente�ensaio�
tem�o�objetivo�de�analisar�a�compatibilidade�constitucional�entre�o�artigo�385�do�Código�de�Pro-
cesso�Penal,�que�permite�ao�juiz�proferir�sentença�penal�condenatória�mesmo�diante�de�pedido�de�
absolvição�formulado�pelo�Ministério�Público,�e�o�modelo�acusatório�instituído�pela�Constituição�
Federal�de�1988,�agora�reaͤrmado�pela�Lei�nº�13.964/2019,�apelidada�̸Pacote�Anticrime̹.

Palavras-Chave:�sistema�acusatório;�pacote�anticrime;�regra�da�correlação;�artigo�385�do�Código�
de�Processo�Penal.

Based�on�a�legal-theoretical�research�of�the�legislation,�using�the�inductive�method,�this�essay�
aims�to�analyze�the�constitutional�compatibility�between�article�385�of�the�Code�of�Criminal�Pro-
cedure,�which�allows�the�judge�to�pass�a�condemnatory�criminal�sentence�even�in�the�face�of�a�
request�for�acquittal�formulated�by�the�Public�Ministry,�and�the�accusatory�model�instituted�by�
the�Federal�Constitution�of�1988,�now�reafͤrmed�by�Law�nº�13.964/2019,�nicknamed�̸Anti-cri-
me�Package̹.�

Keywords:�accusatory�system;�anti-crime�package;�correlation�rule;�article�385�of�the�Criminal�
Procedure�Code.

Introdução.�1.�sistema�acusatório,�estado�de�direito�e�democracia.�1.1�processo�penal�acusatório�
no�brasil.�2.�pacote�anticrime.�2.1�principais�inovações�na�(re)aͤrmação�do�sistema�acusatório.�
3.�correlação�entre�acusação�e�sentença.�3.1�emendatio�libelli�e�mutatio�libelli.�4.�pode�o�juiz�
condenar�sem�pedido�expresso�de�condenação?�conclusão.
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1 INTRODUÇÃO

  Malgrado o Ministro do Supremo Tribunal Federal Luiz Fux, na relatoria das ADI’s 
nºs 6.298, 6.299, 6.300, e 6.305, em decisão de 22 de janeiro de 2020, tenha suspendido sine die 
a�e¿cácia�da�implementaçmo�do�jui]�de�garantias�e�de�suas�disposições�correlatas�(ad referen-
dum�do�Plenário�do�STF�,�sabe-se�que�a�Lei�n��13.964,�de�24�de�de]embro�de�2019�(BRASIL�,�
apelidada�“Pacote�Anticrime”,�ao�entrar�em�vigor�30�dias�apys�a�sua�publicaçmo,�no�dia�23�de�ja-
neiro�de�2020,�já�promoveu�senstveis�mudanças�no�sistema�de�aplicaçmo�da�lei�penal�no�Brasil.

��Sem�prejut]o�da�futura�aferiçmo�da�constitucionalidade�das�disposições�liminarmente�
suspensas�pela�Corte�Constitucional,�nos�aspectos�formal�e�material,�para�os�¿ns�e�nos�estreitos�
limites�do�presente�estudo,�justi¿ca-se�a�análise�destacada�do�novo�artigo�3�-A�do�Cydigo�de�
Processo�Penal,�que,�de�forma�indelpvel,�aponta�para�um�processo�penal�de�nature]a�acusatyria,�
vedando�a�iniciativa�do�jui]�na�fase�de�investigaçmo�e�a�substituiçmo�da�atuaçmo�probatyria�do�
yrgmo�de�acusaçmo�pelo�pryprio�magistrado.

��Como�se�sabe,�o�Cydigo�de�Processo�Penal�brasileiro�(Decreto-lei�n��3.689,�de�3�de�
outubro�de�1941�,�entrando�e�vigor�no�dia�1��de�janeiro�de�1942,�em�pleno�Estado�Novo�(que�
perdurou�atp�1945�,�claramente�inÀuenciado�pelo�Cydigo�de�Processo�Penal�italiano�(Cydigo�
Rocco��da�dpcada�de�30�do�spculo�XX,�carrega�em�vários�de�seus�dispositivos�a�ideologia�pry-
pria�que�marcou�aquele�pertodo�polttico�no�Brasil,�deixando�de�lado�uma�pretensa�neutralidade�
diante�dos�inÀuxos�decorrentes�da�ampliaçmo�da�intervençmo�do�Estado�na�esfera�privada.

Aliás,�veri¿ca-se�que�há�verdadeira�e�indisfarçável�simbiose�entre�o�modelo�polttico�
de�Estado�adotado�em�um�determinado�pertodo�histyrico�e�o�seu�sistema�de�aplicaçmo�de�Justiça�
Penal,�que,�no�limite,�tambpm�cumpre�o�papel�de�estabili]ador�daquela�organi]açmo�polttica�e�
dos�valores�que�ela�representa.

Nmo�por�acaso,�a�prypria�Exposiçmo�de�Motivos�do�Cydigo�de�Processo�Penal�de�1941�
deixa�claro�que:�

II�±�De�par�com�a�necessidade�de�coordenaçmo�sistemática�das�regras�do�pro-
cesso�penal�num�Cydigo�~nico�para�todo�o�Brasil,�impunha-se�o�seu�ajusta-
mento�ao�objetivo�de�maior�e¿cirncia�e�energia�da�açmo�repressiva�do�Estado�
contra�os�que�delinquem.�As�nossas�vigentes�leis�de�processo�penal�asseguram�
aos�rpus,�ainda�que�colhidos�em�Àagrante�ou�confundidos�pela�evidrncia�das�
provas,�um� tmo�extenso�catálogo�de�garantias� e� favores,�que�a� repressmo� se�
torna,�necessariamente,�defeituosa�e�retardatária,�decorrendo�dat�um�indireto�
esttmulo�à�expansmo�da�criminalidade.�Urge�que�seja�abolida�a�injusti¿cável�
prima]ia�do�interesse�do�indivtduo�sobre�o�da�tutela�social.

Ocorre�que,�com�a�promulgaçmo�da�Constituiçmo-cidadm,�no�dia�5�de�outubro�de�1988,�
e�a�abertura�democrática�institutda�no�pats�a�partir�de�entmo,�a�necessária�compatibilidade�entre�
a�legislaçmo�infraconstitucional�e�o�texto�da�Lei�Maior�desnudou�a�existrncia�de�diplomas�que�
nmo�poderiam�ser�recepcionados�pela�nova�ordem�constitucional,�como�de�fato�nmo�foram,�e�
a�necessidade�de� serem�promovidas�adequações�hermenruticas�para�que�muitas� disposições�
legais�pudessem�permanecer�vivas�no�ordenamento�jurtdico�brasileiro,�a�partir�de�uma�nova�e�
reformulada�leitura�conforme�a�Constituiçmo.

Toma-se�como�exemplo,�ainda�nestas�linhas�introdutyrias,�o�procedimento�judiciali-
forme,�entmo�regido�pela�Lei�n��4.611,�de�2�de�abril�de�1965,�que,�de�forma�expressa,�admitia�
a�iniciativa�da�açmo�penal�p~blica�ex�of¿cio pela autoridade policial ou judicial, por meio de 
simples�portaria,�para�processamento,�pelo�rito�comum�sumário,�das�contravenções�penais�e�dos�
delitos�de�lesmo�corporal�culposa�e�homictdio�culposo�previstos�no�Cydigo�Penal�que,�dada�a



disposiçmo�contida�no�artigo�129,�inciso�I,�da�Constituiçmo�Federal�de�1988,�evidentemente�nmo��
foi�recepcionado.

Entretanto,�mesmo�com�os�devidos�ajustes�hermenruticos�no�campo�processual�penal,�
o�desconforto�visto�entre�o�Cydigo�de�Processo�de�1941�e�a�Constituiçmo�Federal�de�1988,�fruto�
da�divergrncia�ideolygica�que�marcou�a�gestaçmo�e�o�nascedouro�de�cada�um�dos�seus�textos,�ao�
invps�de�levar�ao�nascimento�de�um�novo�Cydigo,�impulsionou�a�eclosmo,�por�ve]es�descoor-
denada,�de�pontuais�alterações�e�atp�de�minirreformas�na�legislaçmo�processual�adjetiva,�como�
o�visto,�por�exemplo,�com�a�ediçmo�das�Leis�n�s�11.6892,�11.6903��e�11.7194, no ano de 2008, e 
com�a�Lei�n��12.4035,�no�ano�de�2011.

Agora,�a�multidisciplinar�Lei�n��13.964/2019,�ao�reformular�disposições�contidas�no�
Cydigo�Penal,�no�Cydigo�de�Processo�Penal,�na�Lei�de�Execuções�Penais,�e�na�Lei�de�Crimes�
Hediondos, dentre outros diplomas legais, promove um verdadeiro giro conceitual em boa parte 
do�sistema�de�aplicaçmo�de�Justiça�Criminal�no�Brasil,�ampliando�sensivelmente�os�modelos�de�
aplicaçmo�consensual�da�lei�penal�e�rea¿rmando�a�instituiçmo�e�a�adoçmo�de�um�processo�penal�
de�vips�acusatyrio,�com�todos�os�seus�consectários.

Curiosamente,�ao�editar�o�“Pacote�Anticrime”,�o�legislador�ordinário�olvidou-se�do�ar-
tigo�385�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�que,�a¿nado�com�um�modelo�de�vips�inquisitivo,�permite�
ao�julgador�proferir�sentença�penal�condenatyria�mesmo�inexistindo�pedido�do�yrgmo�acusador�
nessa�direçmo.

Assim,�cabe�perguntar:�num�modelo�acusatyrio�de�vips�democrático,�pode�o�julgador�
condenar� sem�pedido�expresso�do�Ministprio�P~blico?�O�artigo�385�do�Cydigo�de�Processo�
Penal�p�compattvel�com�o�sistema�acusatyrio�constitucionalmente�institutdo�e�expressamente�
adotado�pela�lei�reformadora?�Diante�do�pedido�de�absolviçmo�dedu]ido�pelo�Ministprio�P~bli-
co,�a�decismo�condenatyria�que�o�contraria�afronta�a�regra�da�correlaçmo�ou�congrurncia�entre�
acusaçmo�e�sentença?

Em�linhas�gerais,�smo�esses�os�questionamentos�que,�a�partir�de�uma�pesquisa�jurtdico-
teyrica�da�legislaçmo,�pelo�mptodo�indutivo,�o�presente�ensaio�tem�o�objetivo�de�enfrentar.

2 SISTEMA ACUSATÓRIO, ESTADO DE DIREITO E DEMOCRACIA

Por�força�da�nature]a�predominantemente�privada�das�relações�intersubjetivas�que�se�
apresentam�na�seara�processual�civil,�tem-se�que�o�processo�civil�p�regido,�dentre�outros�veto-
res,�pelo�princtpio�dispositivo,�que�tradu]�o�poder�de�disposiçmo�da�parte�sobre�o�seu�pryprio�
direito material e sobre a pretensão de ver aplicada a lei ao caso concreto.

Na�seara�processual�civil,�em�linhas�gerais,�os�conÀitos�de�interesses�se�resolvem,�ordi-
nariamente,�pela�subordinaçmo�das�partes�às�ordens�abstratas�das�leis�que�os�regulam,�podendo-
se�falar,�dessa�forma,�na�vismo�carneluttiana�de�lide,�isto�p,�no�conÀito�de�interesses�quali¿cado�
por�uma�pretensmo�resistida�(SANTOS,�1998,�p.�9�.

Dat�porque,�nessa�quadra�de�regulaçmo,�o�“objeto�do�processo�p�a�vontade�concreta�da�
lei,�cuja�a¿rmaçmo�e�atuaçmo�se�reclamam,�tal�qual�o�pryprio�poder�de�reclamar-se�a�atuaçmo,�
isto�p,�a�açmo”�(CHIOVENDA,�1969,�p.�50�.

Já�no�processo�penal,�como�se�sabe,�nmo�p�exatamente�isso�o�que�acontece.
Em�que�pese�o�objeto�do�processo�penal�seja�a�pretensmo�condenatyria,�com�a�indisfar

2�Tribunal�do�J~ri.
3  Provas.
4� Suspensão do processo, emendatio libelli, mutatio libelli e procedimentos.
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çável�conformaçmo�de�espaços�de�conÀito�entre�acusaçmo�e�defesa,�numa�clara�oposiçmo�dialpti-
ca�entre�as�partes,�nmo�se�há�de�falar�em�lide�penal,�nos�moldes�carneluttianos.

O�conÀito�existente�entre�o�ius puniendi e o ius libertatis�do�indivtduo�nmo�pode�ser�
concebido�como�se�concebem�os�conÀitos�privados,�regidos,�em�regra,�pela�disponibilidade.

Como�a¿rma�Lopes�Jr.,�o�processo�penal�p�orientado�pelo�princtpio�da�necessidade��
trata-se�de�um�caminho�necessário�para�se�chegar�a�uma�pena.�Na�assertiva�do�processualista,�
nmo�pode�haver�pena�sem�sentença,�pela�simples�e�voluntária�submissmo�do�rpu�(LOPES�JR.,�
2014,�p.�125-126�.

Por�tais�ra]ões,�nmo�há�processo�penal�sem�contradityrio.
Contudo,�nem�sempre�o�processo�penal�trilhou�esse�caminho�e�seguiu�essa�direçmo.
Passando em revista a história dos sistemas processuais penais ocidentais, desde a 

Antiguidade�atp�os�dias�de�hoje,�desvenda-se�um�movimento�conttnuo�de�superaçmo�e�aprimo-
ramento�de�dois�modelos�de�Justiça�Penal:�o�sistema�inquisitivo e o sistema acusatyrio.

Na�Grpcia�antiga�dos�spculos�VI�a�IV�a.C.,�o�processo�penal�correspondia�ao�modelo�
acusatyrio�puro,�sendo�permitido�a�qualquer�cidadmo,�numa�verdadeira�acusaçmo�popular,�dedu-
]ir�a�sua�pretensmo�acusatyria�perante�a�autoridade�competente�(AMBOS��LIMA,�2009,�p.�10�.

Já�na�Roma�antiga,�no�pertodo�que�remonta�à�fundaçmo�da�Rep~blica,�no�ano�de�510�
a.C.,�o�sistema�vigente�distinguia�os�delitos�capitais�(percidium e perduellio��dos�demais�delitos�
ordinários.

Para�os�delitos�capitais,�diante�do�interesse�p~blico�na�persecuçmo,�promovia-se�um�
processo�de�instruçmo�o¿cial,�intitulada�inquisitio,�que�era�deÀagrado�pelo�questor,�um�funcio-
nário�nomeado�pelo�c{nsul�para�determinado�caso�concreto��já�para�os�delitos�ordinários,�a�acu-
saçmo�era�privada�(accusatio�,�formulada�por�um�cidadmo�e�julgada�por�uma�assembleia�popular�
(iudicium�populum��(AMBOS��LIMA,�2009,�p.�11-12�.

Entretanto,�a�faculdade�conferida�a�particulares�para�perseguir�criminalmente�o�agente�
violador�da� lei� penal� trouxe� consigo�o� extraordinário� crescimento�de� acusações� infundadas,�
motivadas� exclusivamente� pelo� sentimento�de� vingança� privada,� o� que� provocou� uma� nova�
mudança�paradigmática�no�sistema�penal�daquela�ppoca.

Com�a�queda�do�Impprio�Romano�e�a�invasmo�dos�povos�germknicos�no�spculo�V,�tem�
intcio�a�Idade�Mpdia�e�o�cristianismo�se�consolida�como�doutrina�hegem{nica.

Durante�a�chamada�Alta� Idade�Mpdia� (spculos�V�a�XI�,�por� força�do� imbricamento�
existente�entre�o�Direito�Germknico�e�o�Direito�Romano,�cada�feudo�era�regido�por�suas�pry-
prias�regras,�nmo�sendo�posstvel�distinguir,�prima�facie,�causas�ctveis�e�criminais�(ANDRADE,�
2015,�p.�18�.

A�Baixa�Idade�Mpdia�(spculos�XII�e�XIII��trouxe�com�ela�o�fortalecimento�do�poder�
da�Igreja�e�da�Inquisiçmo�na�organi]açmo�do�poder�polttico�daquele�pertodo.�Nesse�momento�
histyrico,�o�recurso�à�tortura�para�se�obter�a�con¿ssmo�contra�atos�de�bruxaria,�devidamente�au-
tori]ado�pela�Bula�do�Papa�Inocrncio�IV,�em�1252,�desponta�como�mptodo�indispensável�para�
a�reconduçmo�do�herege�à�verdadeira�fp.

E,�como�nmo�poderia�deixar�de�ser,�a�expansmo�da�jurisdiçmo�eclesiástica�vivida�nesse�
momento�impactou�no�exerctcio�da�jurisdiçmo�penal�que,�atp�entmo,�se�encontrava�repartida�em�
pequenas�circunscrições�feudais,�de�maneira�desordenada�e�absolutamente�desprovida�de�segu-
rança�jurtdica�e�proporcionalidade.

Substitui-se�o�processo�penal�acusatyrio�pelo�inquisityrio�e,�consequentemente,�a�so-
luçmo�dos�conÀitos�assume�caráter�predominantemente�p~blico,�apoiado�na�busca�da�verdade�
material, a partir da racionalidade dos meios de prova.

Aqui,�a�con¿ssmo�do�acusado�desponta�como�o�principal�meio�de�prova:�confessio�est�
regina probationum��a�tortura,�como�a�principal�forma�de�obtençmo�dessa�prova.

Na�liçmo�de�Maier,



Es�claro�que,�con�la�introducciyn�de�la�tortura,�de�la�aplicaciyn�del�tor-
mento�como�mptodo�ordinario�para�conocer�la�verdad,�la�situaciyn�del�
imputado� variy� por� completo.� Esta� meta� absoluta� de� la� persecuciyn�
penal – averiguar la verdad – no reparó em razones o humanitarias o 
atinentes�a�la�dignidad�humana,�ni�las�entendiy,�por�lo�que�el�papel�del�
acusado�se�transformy:�de�sujeto�procesal�se�convirtiy�en�objeto�de�in-
vestigaciyn�y�yrgano�de�prueba.�(MAIER,�2004,�p.�286�.

Os�spculos�XVI�e�XVII�marcam�o�apogeu�da�Inquisiçmo,�atp�que,�rompido�o�spculo�
XVIII,� inaugura-se�um�movimento�de� renovaçmo�intelectual�e�cultural�contrário�aos�dogmas�
institutdos�pelo�ancien�rpgime�do�qual�seu�modelo�de�aplicaçmo�da�lei�penal�nmo�passou�ileso.

Em�solo�francrs,�sentindo�os�inÀuxos�desse�movimento�humanista,�o�rei�Luts�XVI,�an-
tes�mesmo�da�sua�derrocada,�reconhece�a�necessidade�de�reforma�das�leis�penais�e�processuais�
penais vigentes.

Dessa�forma,�já�no�pertodo�da�Ilustraçmo,�credita-se�ao�Code�d¶instruction�criminelle,�
de�1808,�a�pedra�fundamental�da�reforma�penal�que�se�seguiu�em�toda�a�Europa�continental�
(MAIER,�2004,�p.�350�.

O�Code�d¶instruction�criminelle,�de�1808,�p�o�texto�legal�que,�partindo�de�um�sistema�
de�organi]açmo�judicial,�estrutura�o�Ministprio�P~blico�e�lhe�confere�o�monopylio�exclusivo�da�
persecuçmo�penal,�conferindo-lhe�a�titularidade�para�promover�e�sustentar�a�açmo�penal�p~blica.

Como�nmo�poderia�deixar�de�ser,�o�sistema�acusatyrio,�superando�o�inquisitivo,�promo-
ve�a�devida�separaçmo�entre�quem�acusa�e�quem�julga,�conferindo�ao�Ministprio�P~blico�o�ne-
cessário�controle�sobre�a�persecuçmo�penal�e�preservando�a�(devida��imparcialidade�do�julgador.

Para�Hassemer�(2003,�p.�91�,

La�superaciyn�del�procedimiento�inquisitivo�en�el�actual�proceso�penal�cons-
tituye�una�piedra�angular�en�el�desarrollo�hacia�el�estado�de�derecho.�El�jue]�
inquisidor�reunta�en�sus�manos�prácticamente�todas�las�funciones�del�estado�
penante y se encontraba ampliamente a cubierto de controles y correcciones. 
El�principio�acusatorio,�por�el�contrario,�prohtbe�a�aquel�que�debe�ju]gar�una�
causa�el�atraerla�para�st,�y�a�aquel�que�la�trae�a�decisiyn,�el�decidirla.�La�se-
paraciyn�entre�tribunales�y�¿scaltas,�la�atribuciyn�de�diferentes�funciones,�el�
equilibramiento�práctico�en�el�proceso�de�las�diferentes�competencias�y�de-
rechos de intervención concretan un momento importante de la división de 
poderes en el proceso penal.

Assim,�resta�claro�que�o�sistema�inquisityrio�nmo�se�coaduna�com�modelos�democráti-
cos,�devendo�ser�rea¿rmada,�nessa�quadra�de�regulaçmo,�a�distinçmo�entre�as�funções�de�acusar,�
defender�e�julgar.

2.1 Processo penal acusatório no Brasil

No�Brasil,�conferindo�ao�Ministprio�P~blico,�no�artigo�129,�inciso�I,�da�Constituiçmo�
Federal�de�1988,�a�legitimidade�privativa�para�a�propositura�da�açmo�penal�p~blica,�e�garantindo�
ao�acusado,�dentre�outros�direitos,�o�contradityrio�e�a�ampla�defesa,�nosso�ordenamento�jurtdico�
adotou�claramente�o�sistema�acusatyrio,�um�processo�penal�de�partes,�com�indiscuttvel�separa-
çmo�entre�as�funções�de�acusar,�defender�e�julgar.

Consequentemente,�parece�nmo�haver�d~vidas�acerca�do�necessário�distanciamento�do
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yrgmo� julgador� das� atividades� de� investigaçmo� prp-processuais,� delas� participando,� apenas,�
quando�for�necessário�apreciar�medidas�que�resvalem�na�chamada�“reserva�de�jurisdiçmo”,�isto�
p,�medidas�investigatyrias�restritivas�aos�direitos�e�à�liberdade�da�pessoa�investigada.

Aliás,�vale�a�pena�registrar�que�a�Lei�n��12.850,�de�2�de�agosto�de�2013,�que�de¿ne�
organi]açmo�criminosa,�ao�cuidar�da�investigaçmo�e�dos�meios�de�obtençmo�de�prova,�a¿rma�tex-
tualmente,�em�seu�artigo�4�,�§�6�,�que,�em�sede�de�colaboraçmo�premiada,�o�jui]�nmo�participará�
das�negociações�reali]adas�entre�as�partes�para�a�formali]açmo�do�acordo,�¿cando�adstrito�ao�
papel�de�¿scal�da�legalidade�e�voluntariedade�do�negycio.

Em�nosso�ordenamento�jurtdico,�a�adoçmo�do�princtpio�acusatyrio�já�foi�reconhecida,�
inclusive, pelo próprio Supremo Tribunal Federal, em diversos de seus julgados, com especial 
destaque�para�o�quanto�decidido�pela�Corte�(Pleno��nos�autos�da�ADI�n��5.104,�relator�o�Minis-
tro�Roberto�Barroso,�que,�com�apoio�nesse�postulado,�deferiu�medida�cautelar�para�suspender�a�
e¿cácia�do�artigo�8��da�Resoluçmo�n��23.396,�de�17�de�de]embro�de�2013,�do�Tribunal�Superior�
Eleitoral,�que,�ao�condicionar�a�instauraçmo�de�inquprito�policial�eleitoral�a�uma�autori]açmo�ju-
dicial,�instituta�modalidade�peculiar�de�controle�judicial�prpvio�sobre�investigações�de�nature]a�
criminal.

Alpm�disso,�como�lembra�Fonseca,�ao�lado�do�respaldo�constitucional,�a�reverrncia�
ao� sistema� acusatyrio� encontra� acolhida,� tambpm,� em� in~meros� documentos� internacionais,�
como,�por�exemplo,�as�Regras�de�Havana�(Princtpios�Orientadores�Relativos�à�Funçmo�dos�Ma-
gistrados�do�Ministprio�P~blico�,�de�1990,�adotadas�no�8��Congresso�das�Nações�Unidas�para�a�
prevençmo�do�Crime�e�Tratamento�dos�Delinquentes,�nos�seus�artigos�10�e�11,�e�no�projeto�do�
novo�Cydigo�de�Processo�Penal�brasileiro�(Projeto�de�Lei�do�Senado�n��156/2009�e�Projeto�de�
Lei�na�Ckmara�n��8.045/2010,�em�seu�artigo�4��(FONSECA,�2017,�p.�120-121�.

3 PACOTE ANTICRIME

Foi�por�meio�da�Mensagem�n��50,�de�19�de�fevereiro�de�2019,�que�o�Poder�Executivo�
Federal�encaminhou�à�Ckmara�dos�Deputados�propostas�de�enfrentamento�à�corrupçmo,�ao�cri-
me�organi]ado�e�aos�crimes�praticados�com�grave�violrncia�à�pessoa,�materiali]adas�no�Projeto�
de�Lei�(PL��n��882,�de�2019�(BRASIL�.�

O�Senado�Federal�replicou�as�propostas�originais�formuladas�pela�Presidrncia�da�Re-
p~blica,�em�28�de�março�de�2019,�que�passaram�a�tramitar�naquela�Casa�Legislativa�na�forma�
do�Projeto�de�Lei�do�Senado�(PLS��n��1.854/2019.

Paralelamente,�outros�dois�Projetos�de�Lei�tambpm�passaram�a�tramitar�nas�duas�Casas�
do�Congresso�Nacional,�com�idrnticas�redações:�o�PL�881/2019�(Ckmara��e�o�PLS�1.865/2019�
(Senado�,�para�discutir�a�criminali]açmo�do�uso�de�caixa�dois�em�eleições,�e�o�PLP�34/2019�
(Ckmara��e�PLP�89/2019�(Senado�,�estabelecendo�regras�de�competrncia�da�Justiça�Comum�e�
da�Justiça�Eleitoral.

Ao�ser�debatido�no�Parlamento,�o�texto�original,�apresentado�em�fevereiro�de�2019,�
foi�modi¿cado�com�trechos�de�outra�proposta,�elaborada�no�ano�de�2018�por�uma�comissmo�de�
juristas coordenada pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal Alexandre de Moraes.

Ao�¿nal,�sancionada�a�Lei�n��13.964/2019,�foram�retirados�do�texto�original�proposi-
ções�consideradas�de�suma�importkncia�pelo�Poder�Executivo�Federal�e�seu�Ministro�da�Justiça�
e�Segurança�P~blica�Sergio�Moro,�como,�por�exemplo,�a�prismo�apys�condenaçmo�em�segunda�
instkncia.

De�toda�a�sorte,�as�proposições�aprovadas�pelo�Parlamento�brasileiro�impactaram�sen-
sivelmente�no�sistema�de�aplicaçmo�da� lei�penal�vigente,�com�especial�destaque�para�as�alte-
rações�abaixo�indicadas,�que�reforçam�a�opçmo�pelo�modelo�acusatyrio,�com�nttida�separaçmo�
entre�as�funções�de�acusar,�defender�e�julgar.



3.1�Principais�inovações�na�(re�a¿rmaçmo�do�sistema�acusatyrio

Dentre�as�várias�mudanças�promovidas�pelo� legislador�ordinário�de�2019,�dado�que�
nmo�p�objeto�deste�estudo�a�análise�pontual�de�cada�uma�delas,�algumas�merecem�especial�des-
taque�para�a�consolidaçmo�do�modelo�acusatyrio�constitucionalmente�delineado.

Assim,�sem�embargo�da�observaçmo�inicial�contida�logo�no�primeiro�parágrafo�deste�
ensaio,�vale�a�pena�repisar�que�a�Lei�n��13.964/2019�introdu]�no�Cydigo�de�Processo�Penal�o�
artigo�3�-A,�a¿rmando�que�o�processo�penal�teri�estrutura�acusatyria, vedadas a iniciativa do 
jui]�na�fase�de�investigaçmo�e�a�substituiçmo�da�atuaçmo�probatyria�do�yrgmo�de�acusaçmo.

Aliás,�cabe�aqui�registrar�a�observaçmo�de�Lima,�no�sentido�de�que�a�e¿cácia�do�artigo�
3�-A�do�Cydigo�de�Processo�Penal�nmo�deveria�ter�sido�liminarmente�suspensa�pelo�Ministro�
Lui]�Fux,�em�sua�decismo�de�22�de�janeiro�de�2020,�pois,�ao�rea¿rmar�um�postulado�fundamen-
tal�do�sistema�processual�penal�brasileiro,�nmo�guarda�correlaçmo�com�a�estrutura�prevista�para�a�
implementaçmo�do�denominado�jui]�de�garantias,�este�sim�um�typico�inovador�do�“Pacote�An-
ticrime”,�com�disciplina�institutda�pelos�novos�artigos�3�-B,�3�-C,�3�-D,�3�-E,�e�3�-F�do�Cydigo�
(LIMA,�2020,�p.�105�.

Seja�como�for,�a¿nado�com�o�modelo�expressamente�consagrado,�a�Lei�reformadora�
confere�nova�roupagem�aos�artigos�282,�§�2�,�e�311,�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�proibindo�a�
decretaçmo�de�medidas�cautelares�ex�of¿cio�pelo juiz, inclusive a prisão preventiva.

Sabe-se�que,�pela�sistemática�anterior,�malgrado�a�Lei�n��12.403/2011�já�tivesse�res-
tringido�a�possibilidade�de�decretaçmo�da�prismo�preventiva�ex�of¿cio�pelo�jui]�durante�a�fase�
administrativa�da�persecuçmo�penal,�o�Cydigo�de�Processo�Penal�ainda�permitia�a�medida,�sem�
provocaçmo,�apys�o�oferecimento�da�den~ncia�ou�da�queixa.

Crttico,�Nucci�já�acenava�para�a�incongrurncia�sistrmica�vista�no�kmbito�das�cautela-
res,�a¿rmando�que:

O�processo�penal�brasileiro�ainda�possui�um�jui]�atuante,�durante�a�instruçmo,�
a�ponto�de�lhe�ser�posstvel�a�decretaçmo�da�prismo�cautelar�de�oftcio.�Essas�dis-
torções�presentes�no�sistema�legislativo�ordinário�precisam�ser�superadas�pela�
prypria�conscirncia�do�magistrado,�encarando�sua�funçmo�com�o�máximo�de�
rigor�no�tocante�à�imparcialidade.�Por�isso,�sem�provocaçmo,�deve�abster-se�de�
tomar�qualquer�medida�coercitiva�contra�o�acusado.�(NUCCI,�2012,�p.�334�.

Agora,�¿ca�vedado�ao�jui]�decretar�medidas�cautelares,�reais�ou�pessoais,�sem�que�haja�
provocaçmo�do�yrgmo�do�Ministprio�P~blico,�do�querelante�nas�hipyteses�de�açmo�penal�privada,�
e�da�Autoridade�Policial�no�curso�do�inquprito,�inclusive�a�conversmo�da�prismo�em�Àagrante�em�
prismo�preventiva,�em�qualquer�fase�da�persecuçmo�penal.

A�vedaçmo,�alpm�de�adequada,�p�necessária�para�se�garantir�a�imparcialidade�do�julga-
dor�ao�longo�de�toda�a�persecuçmo�criminal,�distinguindo-se�uma�ve]�mais�as�funções�de�acusar,�
defender�e�julgar.

Como�a¿rma�Giacomolli� (2016,�p.�279�,� um�Estado�democrático�exige�a� prestaçmo�
jurisdicional�efetiva,�um�processo�judicial�justo�com�todas�as�garantias,�fa]endo-se�necessário�
afastar�qualquer�d~vida�ou�temor�acerca�da�imparcialidade�dos�julgadores,�em�todos�os�ntveis:�
administrativo�(regimentos�internos�dos�Tribunais�,�legislativo�(regras�de�distribuiçmo�de�com-
petrncia��e�jurisdicional.

Consequentemente,� tambpm�p� defeso� ao�magistrado,� diante� do� descumprimento�de�
cautelares�alternativas�à�prismo,�ex�of¿cio,�revogar�a�medida�mais�branda�e,�sem�requerimento�
do�yrgmo�acusador,�¿xar�medidas�mais�severas�e�atp�mesmo�decretar�a�prismo�preventiva.

É�forçoso�reconhecer�que�a�oportuna�restriçmo�aqui�debatida�já�deveria�ter�sido�institu
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tda�no�Cydigo�de�Processo�Penal�no�ano�de�2011,�com�a�reforma�promovida�pela�Lei�n��12.403,�
o�que�demonstra,�mais�uma�ve],�falhas�no�processo�legislativo�brasileiro.

Ainda� alinhada� com� o� modelo� acusatyrio� constitucionalmente� institutdo,� a� Lei� n��
13.964/2019� confere� nova� redaçmo� ao� artigo� 28� do�Cydigo� de� Processo� Penal,� suprimindo,�
em�boa�hora,�o�controle�judicial�sobre�a�promoçmo�de�arquivamento�do�inquprito�policial,�pro-
cedimento�investigatyrio�criminal,�ou�peças�de�informaçmo,�reservando�ao�pryprio�Ministprio�
Público o controle interno dessa decisão. 

De acordo com o revogado art. 28 do Código de Processo Penal, caso o órgão do 
Ministprio�P~blico,�ao�invps�de�oferecer�a�den~ncia,�requeresse�o�arquivamento�do�inquprito�
policial�ou�de�quaisquer�peças�de�informaçmo,�o�jui],�discordando�das�ra]ões�invocadas,�faria�
a�remessa�dos�autos�ao�Procurador-Geral�e�este,�analisando�o�caso�concreto,�poderia�oferecer�
den~ncia,�designar�outro�yrgmo�do�Ministprio�P~blico�para�fa]r-lo,�ou�insistir�no�pedido�de�ar-
quivamento,�ao�qual�estaria�o�jui]�obrigado�a�atender.

Ora, mesmo pelo regramento anterior, indiscutivelmente a opinio�delicti�sempre esteve 
com�o�Ministprio�P~blico.

Na�liçmo�de�Ma]]illi�(1997,�p.�153�,

Quando�o�Ministprio�P~blico�formula�ou�deixa�de�formular�a�acusaçmo�penal,�
está� exercendo� parcela� da� soberania� estatal�� nem�por� isso� exercita� funções�
jurisdicionais.�A�decismo�de�nmo�acusar,�se�bem�que�ato�¿nal�e�sy�contrastado�
pelo�pryprio�Ministprio�P~blico,�insere-se�no�campo�da�atividade�administra-
tiva�do�Estado.�>...@.�Ora,�o�arquivamento�do�inquprito�policial,�decidido�pelo�
Ministprio�P~blico,�nmo�subtrai�do�Poder�Judiciário�o�conhecimento�de�lesmo�
alguma�de�direito�individual.�É�o�Estado�o�titular�do�ius�puniendi,�nmo�o�ci-
dadmo�individualmente�considerado.�Se�o�Estado�resolve�nmo�acusar,�pelo�seu�
yrgmo�competente,�nmo�se�gera�conÀito�de�interesses�a�justi¿car�a�apreciaçmo�
do�Judiciário�(ao�contrário,�quando�resolve�acusar,�at�sim�nmo�se�pode�subtrair�
a�questmo�do�conhecimento�do�Judiciário�.

Agora,�pela�nova�redaçmo�conferida�ao�artigo�28,�caput, do Código de Processo Penal 
(BRASIL,� 1941�,� nmo� se� fala�mais� em�controle� judicial� sobre� a� promoçmo�de� arquivamento�
apresentada�de�maneira�fundamentada�pelo�yrgmo�do�Ministprio�P~blico:

Ordenado� o� arquivamento� do� inquprito� policial� ou� de� quaisquer� elementos�
informativos�da�mesma�nature]a,�o�yrgmo�do�Ministprio�P~blico�comunicará�
à�vttima,�ao�investigado�e�à�autoridade�policial�e�encaminhará�os�autos�para�
a�instkncia�de�revismo�ministerial�para�¿ns�de�homologaçmo,�na�forma�da�lei.

É�certo�que,� como�a¿rmado�pela�Associaçmo�Nacional� dos�Membros�do�Ministprio�
P~blico�±�CONAMP�-,�nos�autos�da�ADI�n��6.305,� a� implementaçmo�da� revismo� interna�das�
promoções�de�arquivamento,�dada�a�dimensmo�da�alteraçmo�legislativa,�deve�necessariamente�
passar�em�revista�a�readequaçmo�administrativa�e�orçamentária�do�Ministprio�P~blico�brasileiro�
para�o�exerctcio�dessa�nova�atribuiçmo�(BRASIL,�2020�.

Contudo,�a�atividade�de�¿scali]ar�o�cumprimento�e�a�obedirncia�ao�denominado�prin-
ctpio�da�obrigatoriedade�da�açmo�penal�p~blica�mostra-se�incompattvel�com�a�imparcialidade�
que�se�espera�do�jui]�no�bojo�do�sistema�acusatyrio�institutdo�em�solo�democrático.

Na�ponderaçmo�de�Lima�(2020,�p.�239�,



A�sistemática�anterior�do�CPP�já�nmo�guardava�mais�nenhuma�pertinrncia�com�
um�modelo� processual� de� per¿l� acusatyrio,� como� se�dedu]� do� sistema� dos�
direitos�fundamentais�previstos�na�Constituiçmo.�A�investigaçmo�nmo�serve�e�
nmo� tem� como�destinatário� o� Poder� Judiciário.� Pelo� contrário.�Destina-se� a�
fornecer�elementos�de�convencimento,�positivos�ou�negativos,�para�o�yrgmo�
da�acusaçmo.�Logo,�nmo�há�ra]mo�alguma�para�que�o�controle�judicial�de�ar-
quivamento�de�inqupritos�policiais�permaneça�nas�mmos�do�Judiciário,�que�sy�
deve�intervir�na�fase�investigatyria,�doravante�na�pessoa�do�jui]�de�garantias,�
quando�provocado,�e�desde�que�sua� intervençmo�se�revele�necessária�para�a�
tutela�de�direitos�e�garantias�fundamentais.

Nessa�linha,�inclusive,�o�verbete�do�Enunciado�n��8�do�Conselho�Nacional�de�Procu-
radores-Gerais�dos�Ministprios�P~blicos�dos�Estados�e�da�Unimo�(CNPG��e�do�Grupo�Nacional�
de�Coordenadores�de�Centro�de�Apoio�Criminal�(GNCCRIM��(2020�:

A�nova�redaçmo�do�art.�28�do�CPP,�em�harmonia�com�o�princtpio�acusatyrio,�
dispõe�que�o�arquivamento�do�inquprito�policial�nmo�se�reveste�mais�de�um�
mero�pedido,�requerimento�ou�promoçmo,�mas�de�verdadeira�decismo�de�nmo�
acusar,�isto�p,�o�promotor�natural�decide�nmo�proceder�à�açmo�penal�p~blica,�de�
acordo�com�critprios�de�legalidade�e�oportunidade,�tendo�em�vista�o�interesse�
p~blico�e�as�diretri]es�de�polttica�criminal�de¿nidas�pelo�pryprio�Ministprio�
Público.

Como�se�nmo�bastasse,�tambpm�nmo�se�há�de�falar�em�obrigatoriedade�da�açmo�penal,�
em�termos�absolutos,�quando�se�busca�fortalecer�um�processo�penal�acusatyrio�de�cari]�demo-
crático.�Ao�adotar�o�modelo�de�acusaçmo�p~blica,�con¿ando�ao�Ministprio�P~blico�legitimidade�
privativa�para�o�exerctcio�da�açmo�penal,�o�sistema�acusatyrio�rechaçou�a�vingança�privada�e�os�
excessos�que�dela�decorrem,�notadamente�chantagens�e�acusações�absolutamente�infundadas,�
revestindo�com�maior�segurança�jurtdica�o�sistema�de�aplicaçmo�da�lei�penal.�Em�um�Estado�
democrático�de�Direito,�p�o�princtpio�da�legalidade�que�instrumentali]a�o�pryprio�sistema�acu-
satyrio,�fa]endo�com�que�a�atuaçmo�do�Ministprio�P~blico�¿que�restrita�e�adstrita�às�leis�vigentes�
no�ordenamento�jurtdico.

>...@�por�‘obrigatoriedade¶�da�açmo�penal�nmo�se�deve�entender,�como�se�tem�
dito�a�propysito�da�‘nmo�derrogaçmo¶�do�jut]o,�um�irreali]ável�dever�de�pro-
ceder� em� todo� crime� ‘leve¶� ou� ‘oculto¶,�mas� sy� a� obrigaçmo� dos�yrgmos� de�
acusaçmo�p~blica�de�promover�o� jut]o�para� toda�notitia�criminis�que�vier� a�
seu�conhecimento�±�ainda�que�para�requerer�o�arquivamento�ou�a�absolviçmo�
caso�considerem�o�fato�penalmente�irrelevante�ou�faltarem�indtcios�de�culpa-
bilidade.
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Ademais,� há� indisfarçáveis� critprios� informais�de� seleçmo�que,�mesmo�para�aqueles�
que�advogam�a�rtgida�obrigatoriedade�da�açmo�penal,�nmo�p�dado�desconhecer�que�limitam�o�
espectro�de�infrações�penais�que�efetivamente�smo�apuradas�pelo�sistema�de�Justiça�Penal�atual.

Na�vismo�de�Vladimir�Aras,�o�princtpio�da�obrigatoriedade�jamais�foi�e�jamais�poderá�
ser�levado�ao�extremo,�porque�há�toda�uma�gama�de�infrações�penais�que�nmo�chegam�a�ser�
conhecidas,�outras�que,�mesmo�conhecidas�pelas�vttimas,�nmo�smo�comunicadas�aos�yrgmos�for-
mais�de�controle�do�Estado,�e�outras�que,�mesmo�conhecidas�pelo�aparelhamento�de�enforce-
ment,�nmo�smo�apuradas�ou�punidas,�constituindo�aquilo�que�se�denomina�‘cifra�oculta¶�(ARAS,�
2019,�p.�289�.

A�inÀextvel�obrigatoriedade�da�açmo�penal,�no�plano�teyrico,�pretende�ajustar-se�a�um�
modelo�ideal�de�aplicaçmo�da�lei�penal�assim�como�as�teorias�absolutas�pretendem�justi¿car,�por�
si�sys,�a�aplicaçmo�da�pena�privativa�de�liberdade�ao�criminoso,�redu]indo-se�a�importkncia�da�
Polttica�Criminal,�e,�no�limite,�contribuindo-se�para�o�aumento�da�crise�de�valide]�cientt¿ca�que�
acomete�o�pryprio�Direito�Penal�(TURESSI,�2019,�p.�209�.

Como�a¿rma�Moraes,�a�correta�Polttica�Criminal�pertence�ao�n~cleo�das�preocupações�
de�um�Direito�Penal� funcional,�ainda�mais�nesse� tempo�social�acelerado�pela� revoluçmo�dos�
meios�de�comunicaçmo�e�por�uma�dogmática�cada�ve]�mais�funcionalista�(MORAES,�2016,�p.�
37�.

Nessa�linha�de�intelecçmo,�Fernando�Fernandes�pontua�que�à�Polttica�Criminal�nmo�está�
reservada�apenas�a�missmo�de�determinar�como�deve�ser�a�reaçmo�penal,�mas�tambpm�a�tarefa�de�
selecionar�aquilo�contra�o�que�deverá�reagir�de�modo�mais�formali]ado�ou�nmo,�e�a�intensidade�
dessa�formali]açmo�(FERNANDES,�2001,�p.�50�.

Num�sistema�acusatyrio�de�vips�democrático,�o�postulado�da�obrigatoriedade�da�açmo�
penal�deve�conviver�e�dialogar�com�seguros�espaços�de�oportunidade�e�consenso�na�aplicaçmo�
da�lei�penal�ao�caso�concreto,�tanto�na�fase�extrajudicial,�quanto�na�fase�judicial�da�persecuçmo�
penal.

Com�efeito,�a�Constituiçmo�Federal�de�1988,�ao�contrário�do�que�ocorre,�por�exemplo,�
com�a�Constituiçmo�da�Rep~blica�italiana�de�1948�(ITALIA,�1947�,�nmo�contemplou�expressa-
mente�a�obrigatoriedade�da�açmo�penal6.

Em�nosso�ordenamento�jurtdico,�vislumbram-se�limitações�à�obrigatoriedade�da�açmo�
penal�que,�validamente�incorporadas,�permitem�a�adoçmo�de�outros�caminhos�para�a�aplicaçmo�
da�lei�penal�pelos�atores�do�Sistema�de�Justiça�Penal.

No�plano�constitucional,�a�mitigaçmo�ao�princtpio�da�obrigatoriedade�da�açmo�penal,�
com�a�instituiçmo�da�via�consensual�para�a�soluçmo�de�controvprsias�penais,�encontra�prevismo�
expressa�no�artigo�98,�inciso�I,�da�Constituiçmo�Federal�de�1988,�como�a�possibilidade�de�apli-
caçmo�da�transaçmo�penal�para�as�infrações�penais�de�menor�potencial�ofensivo.

Abaixo�da�Constituiçmo�Federal,�a�Lei�n��12.850/2013,�de�forma�expressa�em�seu�arti-
go�4�,�§�4�,�permite�ao�Ministprio�P~blico�deixar�de�oferecer�den~ncia�em�desfavor�do�colabo-
rador�que�nmo�for�o�ltder�da�organi]açmo�criminosa�e�que�tenha�sido�o�primeiro�a�prestar�efetiva�
colaboraçmo�na�causa.

A�Lei�de�Defesa�da�Concorrrncia�±�Lei�n��12.529/2011�-,�ao�tratar�do�acordo�de�lenirn-
cia�em�seu�artigo�87,�caput,�impede�o�oferecimento�de�den~ncia�em�desfavor�do�agente�leniente�
bene¿ciário�do�ajuste.

Agora,�a�Lei�n��13.964/2019,�seguindo�o�caminho�aberto�pelo�artigo�18�da�Resoluçmo�
n��181,�de�7�de�agosto�de�2017,�do�Conselho�Nacional�do�Ministprio�P~blico�±�CNMP�-�(com�
a�redaçmo�que�lhe�foi�conferida�pela�Resoluçmo�n��183,�de�24�de�janeiro�de�2018�,�Àexibili]ou

6 Artigo�112.�II.�Il�pubblico�ministero�há�l¶obbligo�di�esercitare�l¶a]ione�penale.�(ITALIA,�1947�.



ainda�mais�a�obrigatoriedade�da�açmo�penal�p~blica,�inserindo�no�texto�do�Cydigo�de�Processo�
Penal�o�novo�artigo�28-A,�que�trata�justamente�do�acordo�de�nmo�persecuçmo�penal.

Pela�sistemática�recentemente�incorporada�ao�Cydigo�de�Processo�Penal,�nmo�sendo�o�
caso�de�arquivamento�e�tendo�o�investigado�confessado�formal�e�circunstanciadamente�a�prática�
de�infraçmo�penal�cometida�sem�violrncia�ou�grave�ameaça�à�pessoa,�punida�com�pena�mtnima�
inferior�a�quatro�anos,�permite�a�lei�processual�que�o�Ministprio�P~blico�proponha�acordo�de�
nmo�persecuçmo�penal,�desde�que�necessário�e�su¿ciente�para�reprovaçmo�e�prevençmo�do�delito,�
mediante�condições�ajustadas�cumulativa�e�alternativamente.

E�tudo�isso�sem�se�falar�no�chamado�princtpio�da�insigni¿ckncia�(ou�da�bagatela�,�o�
qual,� funcionando�como� instrumento�de� calibraçmo�para�o� ius puniendi� estatal,� p�medida�de�
Polttica�Criminal�aceita�pela�jurisprudrncia�do�Supremo�Tribunal�Federal�que�descaracteri]a�
materialmente�a�tipicidade�penal�e�incide�diretamente�sobre�a�conformaçmo�da�obrigatoriedade�
da�açmo�penal�p~blica.

Destarte,�constata-se�que�um�moderno�sistema�acusatyrio�de�Justiça�Penal,�que�preten-
da�ser�e¿ciente�e�e¿ca],�deve�conjugar,�a�um�sy�tempo,�obrigatoriedade�e�oportunidade,�isto�p,�
tanto�a�via�clássica�de�soluçmo�de�conÀitos�quanto�medidas�de�nature]a�consensual.

Na�observaçmo�de�Aragoneses�Alonso,�a�oportunidade�tem�um�duplo�fundamento:�fa-
vorece�a�polttica�criminal�sobre�a�Justiça�Penal�e�fa]�preponderar�a�Justiça�material�sobre�o�
formalismo�legal�(ARAGONESES�ALONSO,�2006,�p.�76�.

Nos�dias�de�hoje,�em�suma,�nmo�há�mais�espaço�para�reminiscrncias�inquisitoriais.

4 CORRELAÇÃO ENTRE ACUSAÇÃO E SENTENÇA

É�sabido�que�a�sentença�penal�condenatyria�deve�guardar�total�correlaçmo�com�o�objeto�
da�imputaçmo�contido�na�den~ncia�ou�queixa,�já�que,�no�processo�penal,�o�rpu�se�defende�dos�
fatos�a�ele�imputados,�e�nmo�da�capitulaçmo�contida�na�inicial.

Em�esforço�de�stntese,�a�regra�da�correlaçmo�ou�congrurncia� indica�que�deve�haver�
uma�plena�correspondrncia�entre�os�fatos�descritos�na�den~ncia�ou�queixa�e�os�fatos�pelos�quais�
o�rpu�foi�condenado.

A�correlaçmo�entre�a�acusaçmo�e�a�sentença�decorre�do�contradityrio�e�da�ampla�defesa,�
vetores�constitucionais�de�um�processo�penal�acusatyrio�de�fundo�democrático.

Como�a¿rma�Carvalho,�genericamente,�contradityrio�e�ampla�defesa�incluem�a�possi-
bilidade�de�contraditar�as�provas�produ]idas,�contraprovar,�tomar�conhecimento�das�alegações�
da�parte�contrária,�contra-alegar�e,�¿nalmente,�tomar�cirncia�dos�atos�e�decisões�judiciais�para,�
se�o�caso,�impugná-los�(CARVALHO,�2014,�p.�175�.

Consequentemente,�o�rpu�nmo�pode�ser�julgado�por�fato�diverso�daquele�descrito�na�
den~ncia�ou�queixa,�sendo�absolutamente�nulas�as�sentenças�extra petita, ultra petita ou citra�
petita.

Sentença�extra petita�p�aquela�que,�julgando�procedente�a�açmo�penal,�reconhece�a�au-
toria�e�a�materialidade�de�infraçmo�penal�diversa�daquela�descrita�na�den~ncia�ou�queixa,�cuja�
imputaçmo�fática�nmo�foi�narrada�na�inicial�(acusaçmo�por�roubo�e�condenaçmo�por�receptaçmo���
sentença�ultra petita,�por�sua�ve],�p�aquela�que�vai�alpm�da�imputaçmo�fática�inicial,�condenando�
o�acusado�nmo�apenas�pelos�fatos�a�ele�imputados�na�inicial�acusatyria,�mas�tambpm�por�outros�
que�nmo�foram�a�ele�imputados�quando�do�oferecimento�da�acusaçmo�(acusaçmo�por�furto�sim-
ples�e�condenaçmo�por�furto�quali¿cado���¿nalmente,�citra�petita�p�a�decismo�que,�omissa,�deixa�
de�apreciar�toda�a�imputaçmo�contida�na�peça�vestibular.

Oferecida�a�den~ncia�ou�queixa,�como�regra,�falar-se�na�imutabilidade�do�objeto�da�
imputaçmo,�corolário�da�imparcialidade�do�jui]�que�deve�reger�a�atuaçmo�de�todo�e�qualquer
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julgador�no�sistema�acusatyrio,�a�¿m�de�que�nmo�modi¿que�a�pretensmo�acusatyria�que�lhe�foi�
apresentada�pelo�autor�da�açmo�penal.

Entretanto,�pela�sistemática�prevista�no�Cydigo�de�Processo�Penal,�a�imutabilidade�do�
objeto�da�imputaçmo�nmo�se�dá�em�termos�absolutos,�sendo�posstvel,�em�determinados�casos,�
Àexibili]ar�sua�rigide],�como�se�verá�a�seguir.

4.1 Emendatio libelli e mutatio libelli

Ocorre a emendatio libelli quando,�mantida�a�imputaçmo�fática�inicial,�isto�p,�permane-
cendo�inalterado�o�objeto�da�imputaçmo�contido�na�den~ncia�ou�queixa,�ao�prolatar�a�sentença�
condenatyria,�o�jui]�altera�apenas�a�capitulaçmo�jurtdica�inicialmente�apresentada�pela�acusaçmo.

Cuida-se�de�mera�correçmo�na�classi¿caçmo�jurtdica�dedu]ida�pelo�yrgmo�do�Ministprio�
P~blico�ou�querelante,�sendo�este,� inclusive,�o�sentido�da�expressmo�latina�emendatio libelli, 
pois,�emenda,�signi¿ca�correçmo,�e,�libelo,�imputaçmo�(MENDONÇA,�2008,�p.�227�.

A emendatio libelli está�disciplinada�pelo�artigo�383�do�Cydigo�de�Processo�Penal�que,�
com�a�redaçmo�conferida�pela�Lei�n��11.719,�de�20�de�junho�de�2008,�permite�ao�jui],�sem�mo-
di¿car�a�descriçmo�do�fato�contida�na�den~ncia�ou�queixa,�atribuir-lhe�de¿niçmo�jurtdica�diversa,�
ainda�que,�em�consequrncia,�tenha�de�aplicar�pena�mais�grave.

Na� liçmo� de�Badary� (2015,� p.� 538�,� a� possibilidade� de� o� jui]� dar� ao� fato� de¿niçmo�
jurtdica�diversa�decorre�do�entendimento�de�que�o�acusado�se�defende�dos�fatos�que�lhe�smo�
imputados,�e�nmo�da�quali¿caçmo�jurtdica�dada�aos�fatos,�sendo�que�a�aplicaçmo�da�norma�jurt-
dica correta decorre da regra iura�novit�curia,�ou,�como�expresso�em�outra�máxima,�narra mihi 
factum,�dabo�tibi�ius.

Assim, a emendatio libelli�pode�se�dar�diante�de�simples�equtvoco�de�capitulaçmo�pelo�
yrgmo�acusador,�por�interpretaçmo�diversa�de�adequaçmo�ttpica�pelo�julgador,�e�na�hipytese�de�
supressmo�(nunca�de�reconhecimento��de�elementares�ou�circunstkncias�constantes�da�peça�acu-
satyria,�quando,�por�exemplo,�o�jui]�afasta�a�causa�de�aumento�de�pena�do�emprego�de�arma�de�
fogo�no�delito�de�roubo�e�condena�o�rpu�na�sua�modalidade�simples.

Nas�hipyteses�de�emendatio libelli,�justamente�por�nmo�haver�alteraçmo�fática,�isto�p,�
por�inexistir�modi¿caçmo�no�objeto�da�imputaçmo,�nmo�há�necessidade�de�intimaçmo�das�partes�
antes�da�prolaçmo�da�sentença�condenatyria7.

De outro lado, ocorre a mutatio libelli quando�os�fatos�comprovados�ao�¿nal�da�instru-
çmo�processual�nmo�smo�aqueles�narrados�na�imputaçmo�inicial.

Aqui,�o�surgimento�de�nova�prova�sobre�elementares�ou�circunstkncias�do�delito�nmo�
imputadas�ao�rpu�impede�o�pronto�julgamento�da�causa�pelo�magistrado�e�impõe�a�necessidade�
de�aditamento�da�den~ncia�ou�queixa�pelo�yrgmo�do�Ministprio�P~blico,�de�forma�espontknea,�
sob�pena�de�afronta�ao�princtpio�da�ampla�defesa,�da�inprcia�da�jurisdiçmo�e�da�correlaçmo�entre�
acusaçmo�e�sentença.

De�acordo�com�o�artigo�384,�caput,�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�com�a�redaçmo�dada�
pela�Lei�n��11.719/2008,�encerrada�a�instruçmo�probatyria,�se�entender�cabtvel�nova�de¿niçmo�
jurtdica�do�fato,�em�consequrncia�de�prova�existente�nos�autos�de�elemento�ou�circunstkncia�
da�infraçmo�penal�nmo�contida�na�acusaçmo,�o�Ministprio�P~blico�deverá�aditar�a�den~ncia�ou�
queixa,�no�pra]o�de�cinco�dias,�se�em�virtude�desta�houver�sido�instaurado�o�processo�em�crime�
de�açmo�penal�p~blica.

7�No�ponto,� vale� a� pena�destacar� que�o�Projeto�de�Lei� n�� 4.207/2001,� que� levou� à�ediçmo�da�Lei� n��
11.719/2008,�estabelecia,�em�sua�redaçmo�originalmente�apresentada�ao�Congresso�Nacional,�a�necessi-
dade�de�intimaçmo�das�partes�da�nova�de¿niçmo�jurtdica�do�fato,�nas�hipyteses�de�emendatio libelli, antes 
de�ser�proferida�a�sentença�condenatyria.



Badary�critica�a�expressmo�“nova�de¿niçmo�jurtdica�do�fato”,�a¿rmando�ser�inadequa-
da,�pois�sugere�que�o�fato�permanece�inalterado,�hipytese�prevista�no�artigo�383�do�Cydigo�de�
Processo�Penal,� já�que�a�disciplina�do�artigo�384�trabalha�com�a�situaçmo�em�que�há�efetiva�
alteraçmo�dos�fatos�objeto�do�processo�(BADARÏ,�2015,�p.�539�.

Antes�da�reforma�de�2008,�o�artigo�384,�caput, do Código de Processo Penal, emprega-
va�a�expressmo�“circunstkncia�elementar”,�muito�criticada�pela�doutrina,�por�seu�distanciamento�
tpcnico.�A�Lei�n��11.719/2008,�com�acerto,�substituiu�“circunstkncia�elementar”�por�“elemento�
ou�circunstkncia�da�infraçmo�penal”.

Elementares�smo�dados�essenciais�à�¿gura�ttpica,�sem�os�quais�ocorre�uma�atipicidade�
da�conduta,�que�pode�ser�absoluta�ou�relativa��circunstkncias�smo�dados�nmo�essenciais�que�se�
agregam�ao�tipo�penal�sem�descaracteri]á-lo,�mas�que�podermo�ser�valorados�para�aumentar�ou�
diminuir a reprovabilidade da conduta criminosa.

Pela�atual�sistemática,�independentemente�nature]a�da�nova�imputaçmo�e�da�pena�co-
minada�no�preceito�secundário�da�infraçmo�penal,�o�aditamento�será�necessário,�ainda�que,�com�
a�readequaçmo�fática,�o�jut]o�de�adequaçmo�ttpica�indique�a�prática�de�delito�com�pena�menor�
do�que�aquela�prevista�para�o�delito�originalmente�imputado,�¿cando�o�magistrado�vinculado�à�
nova�imputaçmo.

Antes�da�alteraçmo�promovida�pelo� legislador�de�2008,�o�parágrafo�~nico�do�artigo�
384�do�Cydigo�de�Processo�Penal�somente�falava�em�aditamento�da�den~ncia�pelo�Ministprio�
P~blico�diante�de�nova�imputaçmo�que�importasse�aplicaçmo�de�pena�mais�grave,�distinçmo�que�
sempre�recebeu�fundadas�crtticas�por�parte�da�doutrina,�pela�afronta�aos�princtpios�do�contra-
dityrio�e�ampla�defesa.

Apresentadas�as�premissas�fundamentais�que�sustentam�a�necessidade�da�correlaçmo�
entre�a�acusaçmo�e�a�sentença,�resta�saber,�agora,�se�existe�(in�compatibilidade�entre�o�artigo�385�
do�Cydigo�de�Processo�Penal,�que�permite�ao�jui],�nos�crimes�de�açmo�penal�p~blica,�proferir�
sentença�condenatyria,�ainda�que�o�Ministprio�P~blico�tenha�opinado�pela�absolviçmo,�com�o�
modelo�processual�penal�vigente�em�nosso�ordenamento�jurtdico.

5 PODE O JUIZ CONDENAR SEM PEDIDO EXPRESSO DE CONDENAÇÃO?

Sabe-se�que,�cuidando-se�de�açmo�penal�exclusivamente�privada�(personaltssima�,�nos�
termos do artigo 60, inciso III, in�¿ne,�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�a�falta�de�pedido�condena-
tyrio�pelo�querelante,�em�alegações�¿nais,�indu]�à�extinçmo�da�punibilidade�do�querelado,�pela�
perempçmo�(artigo�107,�inciso�IV,�do�Cydigo�Penal�.

De�outro�lado,�nos�crimes�de�açmo�penal�p~blica,�a�polrmica�que�orbita�ao�redor�do�arti-
go�385�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�que�a¿rma�expressamente�a�possibilidade�de�condenaçmo�
pelo�jui],�sem�pedido�pelo�yrgmo�do�Ministprio�P~blico,�nmo�p�nova.

Entretanto,�diante�das�signi¿cativas�mudanças�recentemente�promovidas�pela�Lei�n��
13.964/2019,�como�já�demonstrado�ao�longo�deste�estudo,�a�discussmo�certamente�merece�ser�
revisitada.

Inicialmente,�malgrado�seja�o�Ministprio�P~blico,�no�exerctcio�da�açmo�penal�p~blica,�
a um só tempo, parte e custos�legis,�a�opçmo�feita�pelo�legislador�de�1941�ao�empregar�o�verbo�
“opinar”�na�redaçmo�do�artigo�385�do�Cydigo�nmo�parece�ser�a�mais�adequada.

Como�sujeito�da�relaçmo�processual,�o�Ministprio�P~blico,�ao�promover�a�açmo�penal�
p~blica,�tem�direitos�p~blicos�subjetivos�de�disposiçmo�do�conte~do�formal�do�processo,�isto�p,�
{nus�e�faculdades,�sendo�que,�ao�¿nal�da�instruçmo�processual,�ao�promover�a�análise�de�todo�o�
conte~do�probatyrio�amealhado,�em�alegações�¿nais�orais�ou,�subsidiariamente,�sob�a�forma�de�
memorial�escrito,�nmo�emite�um�parecer,�nmo�opina�simplesmente,�mas�apresenta�requerimen-
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tos,�tanto�quanto�a�defesa�da�pessoa�acusada,�inclusive�de�nature]a�recursal.
Assim,�superado�o�equtvoco�semkntico�contido�no�dispositivo�sob�exame,�um�ponto�

deve�ser�desde�logo�aclarado:�o�enfrentamento�da�questmo�envolvendo�a�possibilidade�de�con-
denaçmo�sem�requerimento�do�Ministprio�P~blico,�no�curso�da�açmo�penal�p~blica,�nmo�passa�
necessariamente�em�revista�a�(des�obedirncia�à�regra�da�correlaçmo�ou�congrurncia.

Indiscutivelmente,�ao�oferecer�a�den~ncia,�expondo�o�fato�criminoso�com�todas�as�cir-
cunstkncias,�tal�qual�exigido�no�artigo�41�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�a�acusaçmo�está�posta,�
nmo�sendo�dado�ao�julgador�deixar�de�apreciá-la,�inclusive�por�imperativo�constitucional�(artigo�
5�,�inciso,�XXXV,�da�CF/88�.

Nesse�caso,�desde�que�restrita�aos�limites�apresentados�pela�acusaçmo�na�den~ncia,�a�
sentença�absolutyria�nmo�pode�ser�rotulada�de�extra petita, ultra petita ou citra�petita�e, por esse 
motivo, reconhecida nula.

Dessa�forma,�o�enfrentamento�da�matpria�deve�se�dar�em�outra�esfera�de�discussmo,�isto�
p,�com�a�análise�da�compatibilidade�sistrmica�entre�o�artigo�385�do�Cydigo�de�Processo�Penal�e�
o�modelo�acusatyrio�delineado�no�ordenamento�jurtdico�brasileiro,�a�partir�da�compatibilidade�
vertical�entre�a�regra�processual�e�a�Constituiçmo�Federal.

Para�tanto,�nessa�tarefa�interpretativa,�vale�a�pena�destacar�a�liçmo�de�Ferra]�Jr.,�quando�
a¿rma�que�a�Cirncia�do�Direito,�de�modelo�hermenrutico,�tem�por�tarefa�interpretar�textos�e�
suas�intenções,�tendo�em�vista�uma�¿nalidade�prática,�que�domina�a�atividade�interpretativa��
esta�¿nalidade�se�distingue�de�atividades�semelhantes�das�demais�cirncias�humanas,�à�medida�
que�o�propysito�básico�do�jurista�nmo�p�simplesmente�compreender�um�texto,�como�fa],�por�
exemplo,�o�historiador�ao�identi¿car�o�sentido�do�momento,�mas�tambpm�determinar-lhe�a�força�
e�o�alcance,�pondo�o�texto�normativo�em�presença�dos�dados�atuais�de�um�problema�(FERRAZ�
JR.,�2014,�p.�91�.�

Na�doutrina,�prevalece�o�entendimento�que�advoga�a�recepçmo�do�artigo�em�comento�
pela�Carta�Polttica�de�1988.

Para�Noronha�(1996,�p.�226�,

>...@�nmo�está�a�sentença�vinculada�ao�pedido�¿nal�do�Ministprio�P~blico��pode�
ela�condenar�o�acusado,�embora�a�promotoria�tenha�pedido�a�absolviçmo�(art.�
385�.�Compreende-se� que� a� imputaçmo� inicial� trace� os� limites� da� condena-
çmo,�mas�nmo�se�pode� impedir�que�o� jui],�assim�como�pode�absolver�quan-
do�o�Ministprio�P~blico�pede�a�condenaçmo,�condene�quando�este� se�mani-
festa�pela�absolviçmo,�o�que,�naturalmente,�condi]�com�sua�livre�convicçmo.

Nesse�sentido,�aceitando�as�alegações�¿nais�do�Ministprio�P~blico�na� roupagem�de�
parecer,�posicionam-se�Jardim�e�Amorim�(2016,�p.�81�:

Na�verdade,�o�mencionado�art.�385�do�Cydigo�de�Processo�Penal�nmo�pode-
ria�dispor�de� forma�diferente�e�p� resultante�do�princtpio�da� indisponibilida-
de�da�açmo�penal�p~blica� (art.�42�do�CPP�.�O�pedido�de�condenaçmo�nmo�p�
retirado,� sendo�que,� nas� alegações�¿nais,� apenas� se�dá� um�“parecer”� sobre�
a� pretensmo� punitiva� estatal,� que� está�manifestada� na� den~ncia� e� nela� per-
manece.�De� qualquer� forma,� o� legislador� nmo� tem� satda:� a�� ou� obrigaria� o�
Ministprio�P~blico�a� insistir�sempre�e�sempre�na�condenaçmo�do�rpu,�o�que�
seria� um� absurdo�� b�� ou� obrigaria� o� jui]� a� absolver� o� rpu� e,� nesse� caso,� a�
decismo� seria� do� pryprio� Ministprio� P~blico,� que� mandaria� o� jui]� prolatar�
uma�decismo�meramente� formal�de�absolviçmo,� o�que� seria�um�despautprio.



Em�que�pese�a�envergadura�da�doutrina�acima�destacada,�o�artigo�385�do�Cydigo�de�
Processo�Penal�p�incompattvel�com�a�Constituiçmo�Federal�de�1988,�sendo�claro�o�descompasso�
existente�entre�a� regra�processual�aqui�destacada�e�o�sistema�acusatyrio�constitucionalmente�
institutdo�em�nosso�ordenamento�jurtdico�e�rea¿rmado,�agora,�pela�Lei�n��13.964/2019.

Havendo�inconteste�separaçmo�entre�as�funções�de�acusar�e�julgar,�a�pretensmo�de�natu-
re]a�acusatyria,�exercitada�de�forma�privativa�pelo�Ministprio�P~blico,�nmo�se�confunde�com�a�
pretensmo�punitiva�do�Estado,�esta�sim�exercitada�pelo�yrgmo�julgador.�Uma�depende�da�outra,�
isto�p,�somente�haverá�efetivo�exerctcio�do�ius puniendi do�Estado�caso�tenha�sido�previamente�
exercida, in totum,�a�pretensmo�acusatyria�que,�de�acordo�com�o�desenho�constitucional�clara-
mente�delineado�pelo�artigo�129,�inciso�I,�da�Constituiçmo�Federal�de�1988,�compete�privativa-
mente�ao�Ministprio�P~blico.�

A�privatividade�da�açmo�penal�p~blica�confere�ao�Ministprio�P~blico�o�monopylio�do�
direito�de�acusar,�sendo�incompattvel�com�o�modelo�acusatyrio�qualquer�disposiçmo�que�bus-
que,�de�alguma�forma,�transferir�para�outro�yrgmo,�e�atp�mesmo�ao�Poder�Judiciário,�essa�atri-
buiçmo�(BRASIL,�1990�.�

Essa,�inclusive,�a�liçmo�de�Lopes�Jr.�(2016,�p.�1.143-1.144�,�para�quem:

Partindo�da�construçmo�dogmática�do�objeto�do�processo�penal,�com�GOL-
DSCHMIDT,� veri¿camos� que� (nos� crimes� de� açmo� penal� de� iniciativa� p~-
blica�,�o�Estado� reali]a�dois�direitos� distintos� (acusar�e�punir�� por�meio�de�
dois�yrgmos�diferentes�(Ministprio�P~blico�e�Julgador�.�Essa�duplicidade�do�
Estado� (como�acusador�e� julgador��p�uma� imposiçmo�do� sistema�acusatyrio�
(separaçmo�das� tarefas� de� acusar� e� julgar�.�O�Ministprio�P~blico� p� o� titular�
da�pretensmo� acusatyria,� e,� sem�o� seu�pleno�exerctcio,�nmo� se� abre�a� possi-
bilidade�de�o�Estado�exercer�o�poder�de�punir,�visto�que�se�trata�de�um�po-
der� condicionado.� O� poder� punitivo� estatal� está� condicionado� à� invocaçmo�
feita� pelo�MP�mediante� o� exerctcio� da� pretensmo� acusatyria.� Logo,� o� pedi-
do�de� absolviçmo� equivale�ao�nmo�exerctcio�da�pretensmo� acusatyria,� isto�p,�
o� acusador� está� abrindo� mmo� de� proceder� contra� algupm.� Como� consequ-
rncia,�nmo�pode�o�jui]�condenar,�sob�pena�de�exercer�o�poder�punitivo�sem�
a� necessária� invocaçmo,� no� mais� claro� retrocesso� ao� modelo� inquisitivo.

Dele�nmo�discorda�Badary�(2013,�p.�39�,�quando�a¿rma�que,�separadas�as�funções,�cabe�
ao�jui],�somente�ao�jui],�apenas�julgar��do�ne�procedat�iudex�ex�of¿cio,�que�nada�mais�p�do�que�
consequrncia�do�direito�de�açmo,�deriva�que�o�jui]�nmo�pode�prover�sem�que�haja�um�pedido�e,�
consequentemente,�nmo�pode�prover�diversamente�do�que�lhe�foi�pedido��o�jui]�nmo�pode�pro-
nunciar-se�sobre�algo�que�nmo�integrou�o�objeto�do�processo,�sob�pena�de�violaçmo�à�regra�da�
inprcia�da�jurisdiçmo.

Assim,�cabe�perguntar:�se�o�jui]�nmo�pode�condenar�o�rpu�alpm�do�pedido�formulado�
pelo�Ministprio�P~blico�(sentença�ultra petita�,�por�que�poderia�condenar�sem�que�fosse�formu-
lado�pedido�expresso�de�condenaçmo,�em�alegações�¿nais,�apys�encerrada�a�instruçmo�probaty-
ria?

Como� se� nmo�bastasse,� a� indevida� fusmo� entre� a� pretensmo� acusatyria� e� a� pretensmo�
punitiva�do�Estado�tambpm�nmo�pode�ser�admitida�invocando-se,�para�tanto,�a�chamada�busca�
pela verdade real.

Já�foi�aqui�falado�que�o�objeto�do�processo�penal�p�a�pretensmo�condenatyria.
E,�para�a�resoluçmo�da�controvprsia�penal,�cabe�ao�julgador�proceder�à�reconstruçmo�

histyrica�dos�fatos,�de�acordo�com�a�disciplina�constitucional�e�infraconstitucional�que�disci-
plina�a�investigaçmo,�a�admissmo,�a�produçmo�e,�¿nalmente,�a�valoraçmo�das�provas�no�processo�
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penal.
Assim�sendo,�p�justamente�a�partir�das�provas�que�o�jui]�chega�à�verdade,�convencen-

do-se�da�ocorrrncia�dos�fatos�articulados�na�den~ncia�ou�queixa�em�desfavor�da�pessoa�acusada�
ou�da�sua�nmo�veri¿caçmo�no�caso�concreto.

Nesse�processo�de�reconstruçmo�histyrica�dos�fatos,�uma�coisa�p�certa:�a�verdade�abso-
luta�ou�ontolygica�p�algo�inalcançável.

Deve-se�ter�clara�a�ideia�de�que�a�verdade�real�p�um�mito�e�o�que�se�busca�no�processo�
penal,�na�realidade,�p�a�verdade�mais�provável.

Nessa�linha,�Balta]ar�Junior�(2010,�p.�168��a¿rma�que:

O�que� ocorre� no� campo� dos� fatos� nmo� p� distinto� do� campo� do� direito.�As-
sim� como�na� determinaçmo�do�direito� aplicável� nmo� há�uma�~nica� resposta�
correta,� tambpm� em� relaçmo� aos� fatos� nmo� há� como� alcançar� a� verdade� to-
tal� ou� absoluta,� devendo� agir� o� jui]� com� pretensmo� de� correçmo.� Assim�
como�na� teoria�geral�do�direito� superou-se�a� lygica�binária�de�decismo� cer-
ta� ou� errada,� admitindo-se� a� busca� da� melhor� soluçmo,� tambpm� no� cam-
po� da� prova� passou-se� a� buscar� a� soluçmo� da� verdade�mais� provável.� Que�
di]er,� resta-nos� tomar� a� verdade� como� alta� probabilidade� de� ocorrrncia�
dos� fatos� tais� como�descritos� na� den~ncia,� a� justi¿car� a� condenaçmo,� iden-
ti¿cando-se� a� verdade� processual� como� a� verdade� posstvel,� abandonada�
que� está,� atualmente,� a� noçmo� de� verdade� real� ou� de� verdadeira� verdade.

Ao�julgador�nmo�p�dado�reformular�o�sistema�a�pretexto�de�bem�aplicar�a�lei.
Dworkin�(2007,�p.�451�,�a�propysito,�expressa�fundada�preocupaçmo�com�o�ativismo�

jurtdico,�quando�a¿rma�que:

O�ativismo�p�uma�forma�virulenta�de�pragmatismo�jurtdico.�Um�jui]�ativista�
ignoraria�o�texto�da�Constituiçmo,�a�histyria�de�sua�promulgaçmo,�as�decisões�
anteriores�da�Suprema�Corte�que�buscaram�interpretá-la�e�as�duradouras�tradi-
ções�de�nossa�cultura�polttica.�O�ativista�ignoraria�tudo�isso�para�impor�a�ou-
tros�poderes�do�Estado�seu�pryprio�ponto�de�vista�sobre�o�que�a�justiça�exige.

Ademais,� nmo� se� pode�diminuir� em� importkncia� a�manifestaçmo�¿nal� do�Ministprio�
P~blico,�materiali]ada�em�alegações�¿nais�orais�ou�sob�a�forma�de�memorial,�e,�sobretudo,�o�
momento�processual�que�ela�representa�para�ambas�as�partes,�sob�pena�de�seu�completo�e�inde-
vido esvaziamento.

Aliás,�tamanha�a�importkncia�do�conte~do�das�ra]ões�¿nais�das�partes�e,�mais�disso,�da�
tntima�correlaçmo�existente�entre�o�que�foi�por�elas�postulado�e�o�devido�exerctcio�do�contradi-
tyrio�e�da�ampla�defesa�que,�para�a�2ª�Turma�do�Supremo�Tribunal�Federal�(BRASIL,�2019b�,�
caso�o�processo�envolva�mais�de�uma�pessoa�acusada,�dentre�elas�rpus�colaboradores�e�acusados�
delatados,�nmo�se�mostra�posstvel�a�apresentaçmo,�em�pra]o�comum,�dos�memoriais�por�todos�
os acusados.

Em�suma,�smo�essas�as�ra]ões�pelas�quais�aponta-se�para�a�impossibilidade�de�condena-
çmo�no�processo�penal�sem�prpvio�pedido�do�Ministprio�P~blico,�dada�a�nmo�recepçmo�do�artigo�
385�do�Cydigo�de�Processo�Penal�pela�Constituiçmo�Federal�de�1988.�

6 CONCLUSÃO

A�redemocrati]açmo�vivida�no�pats,�simboli]ada�no�texto�da�Constituiçmo�Federal�de�



1988,�indicou�novos�rumos�para�o�pensamento�jurtdico�no�Brasil.
A leitura constitucional do Direito Penal e Processual Penal ganhou protagonismo no 

discurso�jurtdico�nacional,�e�a�legitimidade�de�Poderes,� Instituições�e�institutos� jurtdicos�so-
mente�pode�ocorrer�com�apoio�na�Constituiçmo�Federal�de�1988.

O�ordenamento�jurtdico�deve�ter�unidade, coerrncia e completude,�qualidades�intrtn-
secas� que� o� distanciam�de�um�mero� apanhado�de� leis� desconexas�marcadas� pela� disfuncio-
nalidade,�e�orientar-se�na�busca�pela�efetividade�na�resoluçmo�dos�mais�diversos�conÀitos�de�
interesses.

Nesse�cenário,�p�vedado�ao�julgador,�a�pretexto�de�melhor�decidir,�perder-se�em�ma-
nifestações�de�voluntarismo�ptico,�com�base�nas�suas�experirncias�pessoais,�e�distanciar-se�do�
modelo�de�Justiça�Penal�constitucionalmente�institutdo.

Bem�por�isso,�ao�lado�da�incompatibilidade�sistrmica�com�o�modelo�acusatyrio�deli-
neado�no�Brasil�com�o�advento�da�Constituiçmo�Federal�de�1988,�a�manutençmo�do�artigo�385�
do�Cydigo�de�Processo�Penal�no�ordenamento�jurtdico�brasileiro�revela�uma�outra�face,�oculta,�
de�inutilidade�prática,�já�que�nmo�se�mostra�ferramenta�hábil�para�a�soluçmo�das�controvprsias�
penais.

Nmo�p�apenas�a�lei�que�nmo�pode�se�sobrepor�à�Constituiçmo��o�jui],�no�exerctcio�de�sua�
prectpua�missmo�judicante,�tambpm�nmo�pode.

Assim, como se buscou demonstrar ao longo deste texto, a possibilidade de condena-
çmo�criminal�diante�de�pedido�de�absolviçmo�formulado�pelo�Ministprio�P~blico�nmo�encontra�
fundamento�constitucional,�a�partir�do�sistema�acusatyrio�institutdo�com�o�artigo�129,�inciso�I,�
da�Constituiçmo�Federal�de�1988,�e�rea¿rmado,�agora,�pela�Lei�n��13.964/2019,�sendo�absoluta-
mente�nula�a�sentença�penal�condenatyria�que�siga�nessa�direçmo.
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O�presente�estudo�pretende,�ao�realizar�uma�abordagem�hermenêutico-constitucional�da�temáti-
ca�das�medidas�assecuratórias�no�processo�penal,�propor�uma�revisão�da�legitimidade�para�a�pro-
positura�do�arresto�e�da�hipoteca�legal,�enquanto�meio�para�a�revalorização�da�vítima�no�processo�
penal.�Trata-se,�indubitavelmente,�de�tarefa�hercúlea,�à�qual�pretendemos�conferir�cientiͤcidade�
pela�realização�de�recorte�epistemológico�fundado�no�princípio�da�efetividade�da�tutela�jurisdi-
cional.�A�pesquisa�faz�uso�do�raciocínio�hipotético-dedutivo,�valendo-se�de�dados�de�natureza�
primária�(acórdãos�e�leis)�e�secundária�(entendimentos�doutrinários),�permitindo�concluir�que,�à�
luz�do�novel�art.�387,�inciso�IV,�do�Código�de�Processo�Penal,�e�do�art.�60,�da�Lei�nº�11.343/06,�a�
legitimidade�do�Ministério�Público�para�requerer�arresto�ou�hipoteca�legal�não�pode�ͤcar�adstrita�
aos�casos�em�que�existe�interesse�da�Fazenda�Pública�ou�o�ofendido�seja�pobre.

Palavras-chave:� Arresto;� Hipoteca� legal;� Legitimidade� do� Ministério� Público;� Hermenêutica�
Constitucional.

This�study�proposes�the�revision�of�the�legitimacy�for�bringing�seizure�and�legal�mortgage�suits�
as�a�mean�for�the�revaluation�of�the�victim�in�criminal�proceedings.�This�is�undoubtedly�a�hercu-
lean�task,�conduced�scientiͤcally�through�a�framework�founded�on�the�principle�of�effectiveness.�
The�research�makes�use�of�hypothetical-deductive�reasoning,�drawing�on�data�of�primary�(judg-
ments�and�statutes)�and�secondary�(doctrine)�nature,�concluding�that,�in�light�of�the�article�387,�
IV,�of�the�Criminal�Procedure�Code,�and�article�60�of�the�Law�n.�11.343/06,�the�legitimacy�of�the�
prosecution�to�request�seizure�or�legal�mortgage�can�not�be�restricted�to�cases�where�there�is�an�
interest�of�the�State�or�the�victim�is�poor.

Keywords:�Seizure;�Legal�mortgage;�Prosecution�legitimacy;�Constitutional�Hermeneutics.

1.�Introdução.�2.�Do�Papel�da�Vítima�no�Processo�Penal.�3.�Das�Relações�entre�as�instâncias�Cível�
e�Criminal.�4.�Necessidade�de�pedido�formal?�5.�Em�busca�de�uma�nova�exegese�do�artigo�142,�do�
CPP:�Efetividade�da�tutela�jurisdicional�e�(ampla)�legitimidade�do�Ministério�Público�para�requerer�
o�arresto�e�a�hipoteca�legal.�6.��Conclusões.�Referências.



1 INTRODUÇÃO

Hodiernamente,�a�complicada�teia�de�relações�que�se�estabelece�entre�as�diversas�¿gu-
ras�jurtdicas�di¿cultaa�compreensmo�dos�operadores�do�Direito.�

Nessa�celeuma,�as�medidas�assecuratyrias�desempenham�papel�primordial�na� tutela�
dos�interesses�da�vttima�e�um�dos�grandes�desa¿os�da�contemporaneidade�continua�a�ser�a�apli-
caçmo�justa�e�adequada�desse�instituto.

Tradicionalmente,�a�jurisprudrncia�vem�entendendo�que�a�legitimidade�do�Ministprio�
P~blico�para�requerer�arresto�e�hipoteca�legal�se�limita�às�hipyteses�em�que�existe�“interesse�da�
Fa]enda�P~blica�ou�se�o�ofendido�for�pobre”3. 

O�presente�estudo�pretende,�ao�reali]ar�uma�abordagem�crttica�do�tema,�propor�a�re-
vismo�da�legitimidade�para�a�propositura�do�arresto�e�da�hipoteca�legal,�enquanto�meio�para�a�
revalori]açmo�da�vttima�no�processo�penal.�Trata-se,� indubitavelmente,�de� tarefa�herc~lea,� à�
qual�pretendemos�conferir�cienti¿cidade�pela�reali]açmo�de�recorte�epistemolygico�fundado�no�
princtpio�da�efetividade�da�tutela�jurisdicional.�

A�pesquisa�fa]�uso�do�racioctnio�hipotptico-dedutivo,�valendo-se�de�dados�de�nature]a�
primária(acyrdmos�e�leis��e�secundária�(entendimentos�doutrinários�,�permitindo�concluir�que,�à�
lu]�do�novel�art.�387,�inciso�IV,�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�e�do�art.�60,�da�Lei�n��11.343/06,�
a�legitimidade�do�Ministprio�P~blico�para�requerer�arresto�ou�hipoteca�legal�nmo�pode�¿car�ads-
trita�aos�casos�em�que�existe�interesse�da�Fa]enda�P~blica�ou�o�ofendido�seja�pobre.

Esse�o�nosso�plano�de�estudos.�Passemos�à�sua�concreti]açmo.

2 DO PAPEL DA VÍTIMA NO PROCESSO PENAL

O�papel�da�vttima�no�processo�penal�tem�sido�tradicionalmente�dividido�em�trrs�fases�
distintas4. 

Na�fase�do�protagonismo,�a�vttima�tinha�amplos�poderes�para�exercer�a�vingança�
privada,�podendo�adotar�todas�as�medidas�cabtveis�para�a�tutela�de�seus�interesses�(CAPEZ,�
2012,�p.�513-514�.

A�segunda�fase,�chamada�de�“neutrali]açmo”,�implicou�no�deslocamento�do�poder�
punitivo�para�o�organismo�estatal�e�teve�seu�ápice�durante�o�absolutismo�monárquico�±�visto�
que�o�Estado�passou�a�ser�o�titular�exclusivo�do�jus�puniendi.�Nessa�fase,�o�ofendido�passou�a�
ocupar�papel�secundário�ou�de�mera�colaboraçmo�no�processo�penal�(CAPEZ,�2012,�p.�513-
514�.

3�Por� fugir�ao�escopo�do�presente� trabalho,�nmo�sermo� tecidas�considerações�acerca�da�parte�¿nal�do�
dispositivo� legal,� que� autori]a� o�Ministprio�P~blico� a� postular� a� aplicaçmo�das� cautelares� de� arresto�
e�especiali]açmo�de�hipoteca�se�a�vttima�for�pobre�e�o�requerer.�Basta�lembrar�que,�com�o�advento�da�
Constituiçmo�de�1988�e�com�a�prevismo�da�Defensoria�P~blica�como�yrgmo�essencial�à�funçmo�jurisdi-
cional�do�Estado,�incumbida�precipuamente�da�defesa�dos�necessitados,�a�ra]mo�de�ser�da�legitimaçmo�
do�“Parquet”,�na�hipytese,�vai�desaparecendo.�Contudo,�como�tal�instituiçmo�ainda�nmo�se�fa]�presente�
em�todos�os�lugares,�o�Supremo�Tribunal�Federal�sustentou,�no�Recurso�Extraordinário�n��147.776/SP�
(relator�Ministro�Sep~lveda�Pertence,�julgado�em�19�de�maio�de�1998�,�a�“inconstitucionalidade�pro-
gressiva”�da�cláusula�¿nal�do�art.�142,�bem�assim�do�art.�68,�do�Cydigo�de�Processo�Penal.
4�Para�uma�análise�aprofundada�do�tema,�conferir�Fernandes�(1995�,�e�ainda,�Gomes�e�Molina�(2010��
e,�tambpm,�Oliveira�(1999�.
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A�segunda�fase,�chamada�de�“neutrali]açmo”,�implicou�no�deslocamento�do�poder�pu-
nitivo�para�o�organismo�estatal�e�teve�seu�ápice�durante�o�absolutismo�monárquico�±�visto�que�o�
Estado�passou�a�ser�o�titular�exclusivo�do�jus�puniendi.�Nessa�fase,�o�ofendido�passou�a�ocupar�
papel�secundário�ou�de�mera�colaboraçmo�no�processo�penal�(CAPEZ,�2012,�p.�513-514�.

Por�¿m,�a�fase�do�“redescobrimento”�busca�a�revalori]açmo�da�vttima,�deixando�de�
lado�o�aspecto�meramente�punitivo�da�pretensmo�penal�para�abranger�tambpm�um�aspecto�re-
paratyrio�do�dano�causado�ao�ofendido,�especialmente�com�o�advento�da�Declaraçmo�dos�Di-
reitos�Fundamentais�da�Vttima�aprovada�pela�ONU�em�29�de�novembro�de�1985��com�a�Lei�n.�
9.099/95±possibilitando,�em�infrações�de�menor�potencial,�a�extinçmo�da�punibilidade�mediante�
a�composiçmo� civil� (art.� 74,� parágrafo�~nico,�Lei� n.� 9.099/95��±�� e,�¿nalmente,� com�a�nova�
redaçmo�dada�ao�art.�387,�IV,�do�Cydigo�de�Processo�Penal�±�que�permite�ao�jui],�na�sentença�
condenatyria,�¿xar�um�valor�mtnimo�para�a�reparaçmo�dos�danos�causados�pela�infraçmo,�consi-
derando�os�prejut]os�sofridos�pelo�ofendido�(CAPEZ,�2012,�p.�513-514�.

Diante�desse�novo�cenário,�as�medidas�assecuratyrias,�verdadeiras�providrncias�cau-
telares�que�objetivam�assegurar�a�e¿cácia�de�uma�futura�decismo�judicial,�dentre�as�quais�po-
demos�citar�a�hipoteca�legal,�o�sequestro,�o�arresto,�a�¿ança�e�a�busca�e�apreensmo,�passaram�
a�assumir�especial�importkncia,�tornando-se�ferramentas�indispensáveis�à�adequada�tutela�dos�
interesses�do�ofendido�e,�por�via�de�consequrncia,�estabelecendo�nttido�diálogo�entre�as�instkn-
cias�ctvel�e�criminal.

3 DAS RELAÇÕES ENTRE AS INSTÂNCIAS CÍVEL E CRIMINAL

As responsabilidades penal, civil e administrativa, embora possam decorrer de situa-
çmo�fática�~nica,�implicam�em�sanções�de�nature]as�distintas.�Um�mesmo�fato�pode�con¿gurar,�
a�um�sy�tempo,�iltcito�penal,�iltcito�administrativo�e�iltcito�civil.�Assim,�praticado�um�crime,�
pode�ocorrer�que,�alpm�da�infraçmo�penal�a�ser�apurada,�exista�tambpm�um�dano�a�ser�reparado�
em�prol�da�vttima.

Em�linhas�gerais,�a�responsabilidade�penal�será�objeto�de�apuraçmo�no�correspondente�
processo-crime,�enquanto�a�civil�será�discutida�na�denominada�açmo�civil�ex�delicto,�“que�outra�
coisa�nmo�p�senmo�o�procedimento�judicial�voltado�à�recomposiçmo�do�dano�civil�causado�pelo�
crime”�(PACCELLI,�2014,�p.�183�.

Em�regra,�a�apuraçmo�pode�ser�feita,�no�kmbito�civil�e�criminal,�de�modo�concomitante,�
pois,�no�ordenamento�pátrio,�smo�limitadas�as�hipyteses�de�interferrncias�de�uma�instkncia�em�
outra�(princtpio�da�independrncia�das�instkncias�.�Para�melhor�compreensmo,�recorde-se�que,�
segundo�Araken�de�Assis�(2000,�p.�44�:

>...@�ressalvas�e�esperanças�de�rigide]�simptrica�de�lado,�se�concebem�quatro�
sistemas:�o�da�separaçmo,�em�que�o�provimento�penal�exercerá�nenhuma�ou�
limitadtssima�inÀurncia�na�área�civil��o�da�confusmo,�à�semelhança�do�primi-
tivo�direito�romano,�quando�açmo�~nica�serve�ao�duplo�objetivo�de�aplicar�a�
pena�e�reparar�o�dano��o�da�solidariedade,�em�que,�separadas�as�ações,�obri-
gatoriamente�se�resolvem�em�conjunto�e�no�mesmo�processo��e,�por�¿m,�o�da�
livre�escolha,� cujo� traço�caractertstico�consistirá� na�hipytese�de�cumulaçmo�
facultativa,�no�processo�penal,�de�ambas�as�ações.

4�Para�uma�análise�aprofundada�do�tema,�conferir�Fernandes�(1995�,�e�ainda,�Gomes�e�Molina�(2010��
e,�tambpm,�Oliveira�(1999�.



Tal�separaçmo,�no�sistema�brasileiro,�nmo�p�absoluta,�pois�a�decismo�prolatada�no�kmbi-
to�penal�pode�impactar�no�processo�ctvel.�Nesse�sentido,�dispõem�os�arts.�935,�do�Cydigo�Civil,�
e�65,�do�Cydigo�de�Processo�Penal.�Vejamos:

Art.�935�-�A�responsabilidade�civil�p�independente�da�criminal,�nmo�se�poden-
do�questionar�mais�sobre�a�existrncia�do�fato,�ou�sobre�quem�seja�o�seu�autor,�
quando�estas�questões�se�acharem�decididas�no�jut]o�criminal.

Art.�65�-�Fa]�coisa�julgada�no�ctvel�a�sentença�penal�que�reconhecer�ter�sido�o�
ato�praticado�em�estado�de�necessidade,�em�legttima�defesa,�em�estrito�cum-
primento�de�dever�legal�ou�no�exerctcio�regular�de�direito.

No�mesmo�contexto�insere-se�o�art.�64,�parágrafo�~nico,�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�
que�autori]a�a�suspensmo�da�açmo�ctvel,�enquanto�se�aguarda�a�soluçmo�da�lide�penal.�E�ainda�
o�teor�do�art.�315,�do�Cydigo�de�Processo�Civil,�ao�dispor�que,�“se�o�conhecimento�do�mprito�
depender�de�veri¿caçmo�da�existrncia�de�fato�delituoso,�o�jui]�pode�determinar�a�suspensmo�do�
processo�atp�que�se�pronuncie�a�justiça�criminal”,�ressaltando�o�§�2o�do�mencionado�diploma�
que,�proposta�a�açmo�penal,�o�processo�¿cará�suspenso�pelo�pra]o�máximo�de�1�(um��ano,�ao�
¿nal�do�qual�incumbe�ao�jui]�ctvel�examinar�incidentalmente�a�questmo�prpvia.

Embora�a�doutrina,�por�ve]es,�a¿rme�que�há�interferrncias�apenas�da�sentença�penal�
na�esfera�ctvel,�e�nmo�vice-versa5,�nmo�parece�ser�esse�o�melhor�entendimento.�É�que,�quanto�às�
questões�atinentes�ao�estado�das�pessoas,�“excepcionalmente,�defere-se�à�instkncia�civil�certo�
poder�subordinante�em�relaçmo�à�criminal,�quando�a�decismo�sobre�a�existrncia�da�infraçmo�de-
pender�da�soluçmo�de�controvprsia,�spria�e�fundada,�de�questmo�dessa�nature]a”�(PACCELLI,�
2014,�p.�187�.�Nessas�situações,�a�açmo�penal�deverá,�obrigatoriamente,�ser�suspensa,�atp�a�so-
luçmo�de¿nitiva�da�matpria�na�seara�ctvel�(art.�92,�do�Cydigo�de�Processo�Penal�.

Ocorre�que,�com�a�ediçmo�da�Lei�11.719�(BRASIL,�2008�,�o�sistema�brasileiro�da�in-
dependrncia�das�instkncias,�que�já�nmo�era�absoluto,�acabou�sofrendo�nova�mitigaçmo.�Isso�em�
ra]mo,�principalmente,�da�nova�redaçmo�conferida�ao�inciso�IV,�do�art.�387,�do�Cydigo�de�Pro-
cesso�Penal.�Preceitua�o�dispositivo�que�o�jui],�ao�proferir�sentença�condenatyria,�“¿xará�valor�
mtnimo�para�reparaçmo�dos�danos�causados�pela�infraçmo,�considerando�os�prejut]os�sofridos�
pelo�ofendido”.�De�modo�complementar,�estabelece�o�parágrafo�~nico�do�art.�63�que�“tran-
sitada�em�julgado�a�sentença�condenatyria,�a�execuçmo�poderá�ser�efetuada�pelo�valor�¿xado�
nos�termos�do�inciso�IV�do�caput�do�art.�387�deste�Cydigo,�sem�prejut]o�da�liquidaçmo�para�a�
apuraçmo�do�dano�efetivamente�sofrido”.

Contudo,�a�aplicaçmo�dessas�novas�regras�tem�suscitado�polrmicas,�especialmente�no�
que� concerne�à� legitimidade�do�Ministprio�P~blico�para�a� tutela�cautelar�dos� interesses�dos�
ofendidos.�É�o�que�passaremos�a�analisar�nos�pryximos�itens�deste�ensaio.

4 NECESSIDADE DE PEDIDO FORMAL?

5�Nesse�sentido,�ver�Borges�de�Mendonça,�2008,�p.�238.
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APELAÇ­O�CRIMINAL�>...@�-�REPARAÇ­O�DOS�DANOS�CAUSADOS�
ART.�387,� IV,�DO�CPP�PEDIDO�FORMAL�DO�OFENDIDO�E�POSSIBI-
LIDADE�DE�DEFESA�Necessidade:�A�inovaçmo�tra]ida�pela�Lei�11.719/08,�
visando�à�reparaçmo�civil�na�esfera�criminal,�para�nmo�causar�ofensa�ao�princt-
pio�da�ampla�defesa,�precisa�observar�os�limites�do�pedido�do�ofendido�permi-
tindo,�ainda,�que�o�acusado�se�defenda�e,�sendo�o�caso,�produ]a�contraprova�
para�apuraçmo�do�prejut]o�sofrido.�Recurso�parcialmente�provido�apenas�para�
afastar�da�condenaçmo�a�necessidade�de�ressarcimento.�(S­O�PAULO,�2013�6.

Ressalte-se�que,�como�argumento�principal,�os�julgados�trm�sustentado�que,�sem�pe-
dido�expresso,�¿ca�imposstvel�ao�acusado�se�contrapor�à�pretensmo�e,�desse�modo,�inÀuir�na�
formaçmo�da�convicçmo�do�julgador.�O�Superior�Tribunal�de�Justiça,�por�meio�da�5ª�e�da�6ª�Tur-
mas,�igualmente,�tem�jurisprudrncia�remansosa�sobre�o�tema.�A�tttulo�de�exemplo,�con¿ra-se:

AGRAVO�REGIMENTAL�NO�RECURSO�ESPECIAL.�CRIMES�CONTRA�
A� PESSOA.� HOMICËDIO� CONSUMADO.� REPARAÇ­O� DE� DANOS.�
ART.�387,�IV,�DO�CPP.�FIXAÇ­O�DE�OFËCIO.�IMPOSSIBILIDADE.�NE-
CESSIDADE� DE� PEDIDO� EXPRESSO� E� FORMAL.� OBEDIÊNCIA�AO�
PRINCËPIO�DA�AMPLA�DEFESA.�AGRAVO�REGIMENTAL�N­O�PRO-
VIDO.�1.�No�Processo�Penal,�nmo�cabe�ao�Jut]o�¿xar�o�valor�mtnimo�da�in-
deni]açmo�decorrente�da�prática�de�delito,�nos�termos�do�art.�387,�IV,�do�CPP,�
sem pedido expresso da parte no momento processual oportuno. Precedentes. 
2.�Agravo�regimental�nmo�provido.(BRASIL,�2014a�.

Destarte,�a�jurisprudrncia�dominante�tem�atestado�a�necessidade�de�deduçmo�de�pedido�
formal�de�¿xaçmo�de�valor�mtnimo�de�indeni]açmo�em�favor�da�vttima�como�condiçmo�sine qua 
non para�que�o�magistrado�criminal�possa�acolher�a�pretensmo�na�sentença,�sob�pena�de�violaçmo�
ao�contradityrio�e�à�ampla�defesa7. 

6  Nessa�mesma�linha,�trm-se�julgados�de�outras�Ckmaras�de�Direito�Criminal�da�Corte�paulista.�Veja-se:�
Apelaçmo�n��0066421-43.2008.8.26.0114�(1ª�Ckmara�Criminal�Extraordinária�,�Apelaçmo�n��0032704-
13.2010.8.26.0068�(3ª�Ckmara�Criminal�,�Apelaçmo�n��3002354-90.2012.8.26.0271�(2ª�Ckmara�Crimi-
nal�Extraordinária�,�entre�outros.
7�Vale�lembrar�que�a�formulaçmo�do�pedido�em�sede�de�memorial�nmo�tem�sido�su¿ciente.�Nesse�sentido:�
“Fixaçmo�de�indeni]açmo�a�tttulo�de�reparaçmo�aos�danos�causados�pela�infraçmo�penal.�Desacolhimento.�
Pedido�formali]ado�apenas�por�ocasimo�das�alegações�¿nais.�Inexistrncia�de�instruçmo�espect¿ca�a�res-



Destarte,�a�jurisprudrncia�dominante�tem�atestado�a�necessidade�de�deduçmo�de�pedido�
formal�de�¿xaçmo�de�valor�mtnimo�de�indeni]açmo�em�favor�da�vttima�como�condiçmo�sine qua 
non para�que�o�magistrado�criminal�possa�acolher�a�pretensmo�na�sentença,�sob�pena�de�violaçmo�
ao�contradityrio�e�à�ampla�defesa7. 

Essa�conclusmo,�contudo,�deve�ser�vislumbrada�sob�ytica�diversa,�atentando�o�julgador�
para�o�fato�de�que,�atualmente,�p�posstvel�verdadeira�cumulaçmo�de�demandas�ctvel�e�criminal�
no�bojo�de�uma�~nica�instkncia:�o�processo-crime.

Desse�modo,�o�processo�criminal�hodierno�nmo�tem�seu�objeto�limitado�ao�exerctcio�
da�pretensmo�punitiva�estatal,�mas�tambpm�desempenha�primordial�papel�na�seara�ctvel�(com�
a�consequente�revalori]açmo�do�ofendido�,�ra]mo�pela�qual�toda�a�sistemática�legal�atrelada�à�
reparaçmo�dos�danos�causados�à�vttima�deve�sofrer�uma�(re�leitura,�especialmente�no�que�con-
cerne�à�legitimidade�para�a�deduçmo�do�pedido�previsto�no�artigo�387,�inciso�IV,�do�Cydigo�de�
Processo�Penal,�e�para�os�pleitos�vinculados�às�medidas�assecuratyrias.

É�o�que�passaremos�a�analisar�nos�pryximos�typicos�deste�trabalho.��

5 DA LEGITIMIDADE DO MP PARA DEDUÇÃO DO PEDIDO INDENIZATÓRIO

Um�segundo�aspecto�que�merece�análise,�e�que�se�situa�na�linha�de�desenvolvimento�
do�precedente,�consiste�em�saber�quem�possui�legitimidade�para�a�formulaçmo�do�pedido�de�¿-
xaçmo�de�“valor�mtnimo�para�reparaçmo�dos�danos�causados�pela�infraçmo”,�de�modo�a�viabili]ar�
que�o�jui]�criminal�enfrente�a�questmo.

Nmo�p�diftcil�imaginar�uma�primeira�resposta,�simplista,�no�sentido�de�que,�por�estarem�
em�jogo�questões�meramente�patrimoniais�e�dispontveis,�apenas�o�ofendido�poderia�formali]ar�
o�pedido�no�processo-crime.

Entretanto,�nmo�parece�ser�essa�a�melhor�soluçmo.�É�que�há�evidente�“interesse�social�
de�que�todos�os�efeitos�do�crime�sejam�apagados,�ou�ao�menos�mitigados,�especialmente�o�dano�
causado�à�vttima”�(BORGES�DE�MENDONÇA,�2008,�p.�241�.

Deveras,�como�a�infraçmo�penal�pode�repercutir�em�diversos�kmbitos�(civil,�adminis-
trativo�ou�penal�,�a�satisfaçmo�do�interesse�p~blico�decorre�de�um�processo�efetivo,�capa]�de�
equacionar,�tanto�quanto�posstvel,�os�diferentes�impactos�produ]idos�pelo�delito�(princtpio�da�
efetividade�da�tutela�jurisdicional�.�Como�lembra�Ant{nio�Scarance�Fernandes,�“p�generali]ada

peito.�Ausrncia�de�submissmo�da�pretensmo�ao�contradityrio�e�a�ampla�defesa.��Recurso�provido�em�parte”�
(TJSP,�4ª�Ckmara�Criminal,�Apelaçmo�n��0000890-18.2011.8.26.0045�.�Por�outro�lado,�nada�impede�seja�
o�pedido�formulado�de�forma�iltquida.�A�respeito,�con¿ra-se�o�seguinte�aresto:�“RECURSO�ESPECIAL.�
ROUBO.�DIVERGÊNCIA�JURISPRUDENCIAL.�JULGADO�PROFERIDO�EM�HABEAS�CORPUS.�
PARADIGMA.�IMPOSSIBILIDADE.�MAJORANTE�EMPREGO�DE�ARMA.�ART.�157,�§2�,�INCISO�
I,�DO�CÏDIGO�PENAL.�DISSËDIO�JURISPRUDENCIAL.�AUSÊNCIA�DE�COMPROVAÇ­O.�PA-
RADIGMA�EM�HABEAS�CORPUS.�VEDAÇ­O.�APREENS­O�E�PERËCIA.�POTENCIAL�LESIVO.�
CONSTATAÇ­O.�DESNECESSIDADE.�REPARAÇ­O�DE�DANOS�À�VËTIMA.�ART.�387,�INCISO�
IV,�CPP.�PEDIDO�EXPRESSO.�NECESSIDADE.�QUANTUM�LËQUIDO�E�CERTO.�N­O�EXIGÊN-
CIA.�RECURSO�ESPECIAL�PARCIALMENTE�CONHECIDO�E,�NESSA�EXTENS­O,�PROVIDO.�
>...@4�-�Neste�caso�houve�pedido�expresso�por�parte�do�Ministprio�P~blico,�na�exordial�acusatyria,�o�que�
p�su¿ciente�>...@.�5�-�Assim�sendo,�nmo�há�que�se�falar�em�iliquide]�do�pedido,�pois�o�quantum�há�que�ser�
avaliado�e�debatido�ao�longo�do�processo,�nmo�tendo�o�Parquet�o�dever�de,�na�den~ncia,�apontar�valor�
ltquido�e�certo,�o�qual�será�devidamente�¿xado�pelo�Jui]�sentenciante.�>...@”�(STJ,��REsp�1265707/RS,��
6ª�T.,��Rel.�Min.�Rogprio�Schietti�Cru],��j.�27/05/2014�.�BRASIL,�2014b.
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a�tendrncia�consistente�em�dar�à�vttima�novo�papel�no�processo�criminal,�tirando-a�do�ostracis-
mo�que�lhe�foi�imposto�nos�~ltimos�tempos”�(FERNANDES,�2012,�p.�31�.�E�o�Ministprio�P~bli-
co,�titular�da�açmo�penal�e�defensor�dos�interesses�sociais,�nmo�pode�¿car�alheio�a�essa�realidade.

Observe-se�que�a�matpria� nmo�di]� apenas� com�questões�patrimoniais,�detentores�de�
nttida�nature]a�dispontvel.�Há�interesses�sociais�em�jogo.�Nmo�por�outras�ra]ões,�os�tribunais�
pátrios�trm�con¿rmado�a�legitimidade�do�Ministprio�P~blico�para�a�deduçmo�do�pedido�de�¿xa-
çmo�de�indeni]açmo�mtnima,�no�kmbito�penal,�em�favor�do�ofendido.�Veja-se:

RECURSO�ESPECIAL.�EXTORS­O.�REPARAÇ­O�DE�DANOS�À�VËTI-
MA.�ART.� 387,IV,�DO�CPP.� PEDIDO�EXPRESSO.�NECESSIDADE.�RE-
CURSO�PROVIDO.�1.�A�aplicaçmo�do�instituto�disposto�no�art.�387,�IV,�do�
CPP,�referente�à�reparaçmo�de�nature]a�ctvel,�por�ocasimo�da�prolaçmo�da�sen-
tença�condenatyria,�requer�a�deduçmo�de�um�pedido�expresso�do�querelante�ou�
do�Ministprio�P~blico,�em�respeito�às�garantias�do�contradityrio�e�da�ampla�
defesa.�2.�Recurso�especial�provido.(BRASIL,�2015�.

RECURSO�ESPECIAL.�PENAL�E�PROCESSUAL�PENAL.�HOMICËDIOS�
DUPLAMENTE�QUALIFICADOS�CONSUMADOS�E�HOMICËDIO�DU-
PLAMENTE�QUALIFICADO�TENTADO.�REPARAÇ­O�PELOS�DANOS�
CAUSADOS�À�VËTIMA�PREVISTA�NO�ART.�387,� INCISO� IV,�DO�CÏ-
DIGO�DE�PROCESSO�PENAL.�NORMA�DE�DIREITO�PROCESSUAL�E�
MATERIAL.� IRRETROATIVIDADE.� NECESSIDADE� DE� PEDIDO� EX-
PRESSO.�SUBMISS­O�AO�CONTRADITÏRIO.�RECURSO�ESPECIAL�A�
QUE�SE�NEGA�PROVIMENTO.�1.�A�regra�do�art.�387,�inciso�IV,�do�Cydigo�
de�Processo�Penal,�que�dispõe�sobre�a�¿xaçmo,�na�sentença�condenatyria,�de�
valor�mtnimo�para�reparaçmo�civil�dos�danos�causados�ao�ofendido,�p�norma�
htbrida,�de�direito�processual�e�material,�ra]mo�pela�que�nmo�se�aplica�a�delitos�
praticados�antes�da�entrada�em�vigor�da�Lei�n.��11.719/2008,�que�deu�nova�
redaçmo�ao�dispositivo.�2.�Para�que�seja�¿xado�na�sentença�o�intcio�da�repara-
çmo�civil,�com�base�no�art.�387,�inciso�IV,�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�deve�
haver�pedido�expresso�do�ofendido�ou�do�Ministprio�P~blico�e�ser�oportuni]a-
do�o�contradityrio�ao�rpu,�sob�pena�de�violaçmo�ao�princtpio�da�ampla�defesa.�
Precedentes.�3.�Recurso�desprovido.�(BRASIL,�2013�.

Contudo,� de� nada� adianta� assegurar� ao� ofendido� a� reparaçmo� dos� danos� se� nmo� lhe�
forem�disponibili]ados�meios�para�que,�ao�¿nal,�a�indeni]açmo�seja�efetiva.�Nmo�por�outro�mo-
tivo�as�medidas�assecuratyrias,�verdadeiras�providrncias�cautelares�que�objetivam�assegurar�a�
e¿cácia�de�uma�futura�decismo�judicial,�passaram�a�assumir�especial�importkncia,�tornando-se�
ferramentas�indispensáveis�à�adequada�tutela�dos�interesses�do�ofendido.

6�EM�BUSCA�DE�UMA�NO9A�E;EGESE�DO�ART.�142,�DO�CPP��EFET,9,DADE�DA�
TUTELA JURISDICIONAL E (AMPLA) LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO PARA REQUERER O ARRESTO E A HIPOTECA LEGAL

Conforme�ressaltado�nos� typicos�anteriores,�a� jurisprudrncia�exige�pedido�expresso�
da�parte�para�que�seja�posstvel�a�aplicaçmo�do�art.�387,�inciso�IV,�do�Cydigo�de�Processo�Penal,�
conferindo�legitimidade�ao�Ministprio�P~blico�para�dedu]i-lo.�Ocorre�que,�diante�desse�pano-
rama,�a¿gura-se�imperiosa�uma�releitura�do�art.�142,�do�Cydigo�de�Processo�Penal.�Vejamos�o�
seu�teor:



Art.�142.�Caberá�ao�Ministprio�P~blico�promover�as�medidas�estabelecidas�
nos�arts.�134�e�137,�se�houver�interesse�da�Fa]enda�P~blica,�ou�se�o�ofendido�
for�pobre�e�o�requerer.

No�artigo�125�e�seguintes,�o�Cydigo�de�Processo�Penal�trata�das�denominadas�medidas�
assecuratyrias,�isto�p,�das�medidas�cautelares�de�nature]a�patrimonial.�Em�linhas�gerais,�tem-se,�
de�um�lado,�o�sequestro,�que�pode�incidir�sobre�myveis�ou�imyveis,�desde�que�existam�indtcios�
da�provenirncia�iltcita�dos�bens.�Vale�di]er,�o�objetivo�da�medida�p�alcançar�os�proventos�da�
infraçmo�penal.�De�outro�lado,�estmo�o�arresto�e�a�hipoteca�legal,�cuja�implementaçmo�independe�
de�prova�de�origem�iltcita�dos�bens�myveis�(no�caso�do�arresto��ou�imyveis�(no�caso�de�espe-
ciali]açmo�da�hipoteca�.Essas�duas�~ltimas�medidas�assecuratyrias�trm�como�objetivo�principal�
garantir�a�solvrncia�do�autor�da�infraçmo�penal,�a�¿m�de�que�a�açmo�civil�ex�delicto�seja�efetiva,�
proporcionando,�de�fato,�a�reparaçmo�do�dano�suportado�pelo�ofendido.

Dat�que,�em�se� tratando�±�insiste-se�±�de�medida�deferida�no�interesse�da�vttima,�o�
ofendido�p�detentor�de�legitimidade�para�requerr-la�(art.�134,�do�Cydigo�de�Processo�Penal�.�A�
legitimidade�do�Ministprio�P~blico,�nos�termos�do�acima�transcrito�art.�142,�existe�apenas�em�
havendo�“interesse�da�Fa]enda�P~blica,�ou�se�o�ofendido�for�pobre�e�o�requerer”8.

Ocorre�que�a�exegese�tradicionalmente�conferida�a�este�~ltimo�dispositivo�nmo�se�mos-
tra�adequada�à�realidade�hodierna,�em�ra]mo�de�a�autori]açmo�hoje�existente,�no�processo-crime,�
de�¿xaçmo�de�valor�mtnimo�para�reparaçmo�dos�danos�causados�pela�infraçmo.

Ora,�se�ao�Ministprio�P~blico�p�conferida�legitimidade�para�a�formulaçmo�do�pedido�
principal,�isto�p,�para�requerer�a�¿xaçmo,�na�seara�penal,�de�valor�mtnimo�de�reparaçmo�de�danos�
decorrentes�do�delito�em�favor�do�ofendido,�parece�claro�que�ao�mesmo�Ïrgmo�se�deva�autori-
]ar�a�postulaçmo�de�medidas�assecuratyrias,�acessyrias,�destinadas,�tmo�somente,�a�resguardar�a�
efetividade�daquela�tutela�jurisdicional.

O� caráter� acessyrio� das� medidas� cautelares� recomenda,� inclusive,� tal� soluçmo.� Se�
“quem�pode�o�mais,�pode�o�menos”�(em�latim:�“cui�licet�quod�est�plus,�licet�utique�quod�est�mi-
nus”�,�ou,�em�outras�palavras,�quem�dá�os�¿ns�dá�os�meios,�conforme�a�denominada�“teoria�dos�
poderes�impltcitos”,�incabtvel�rechaçar�a�legitimidade�do�Ministprio�P~blico�para�requerer,�em�
sede�de�processo-crime,�a�¿xaçmo�de�valor�mtnimo�de�indeni]açmo�em�favor�da�vttima,�devendo�
ser-lhe�assegurada� igual� legitimidade�para�postular�o�arresto�e�a�especiali]açmo�de�hipoteca,�
medidas�cautelares�sabidamente�voltadas�a�garantir�a�solvabilidade�do�autor�da�infraçmo�penal�
e,�assim,�a�efetividade�de�parcela�do�provimento�jurisdicional.

Nmo�bastasse,�o�art.�60,�da�Lei�n��11.343�(BRASIL,�2006��confere�ampla�legitimidade�
ao�Ministprio�P~blico�para�requerer�a�apreensmo�ou�a�decretaçmo�de�“outras�medidas�assecu-
ratyrias�nos�casos�em�que�haja�suspeita�de�que�os�bens,�direitos�ou�valores�sejam�produto�do�
crime�ou�constituam�proveito�dos�crimes”,�“na�forma�dos�arts.�125�e�seguintes�do�Decreto-lei�
n.�3.689,�de�3�de�outubro�de�1941�-�Cydigo�de�Processo�Penal”.�Nesse�sentido,�a�doutrina�vem�
ensinando�que:�

As�medidas�previstas�no�artigo�60�podem�ser�decretadas�em�trrs�hipyteses:�
a��de�oftcio�pelo�jui]��b��mediante�requerimento�do�Ministprio�P~blico��e�c�
diante�de�uma� representaçmo�formulada�pela�autoridade�policial.� (GOMES��
SANCHES,�2010,�p.�311�.

1�Vide�nota�n��3.
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Assim,�incabtvel�sustentar�a�legitimidade�ministerial�para�requerer�arresto�e�hipoteca�
judicial�em�sede�de�processo-crime�em�que�se�apura�a�prática�de�delito�de�trá¿co�e,�de�outro�
modo,�afastá-la�em�relaçmo�aos�demais�delitos.�Isso�porque,�ao�contrário�do�que�pode�parecer�à�
primeira�vista,�ainda�mais�justi¿cada�a�legitimidade�do�Ministprio�P~blico�na�hipytese�da�práti-
ca�de�crimes,�por�exemplo,�contra�o�patrim{nio,�visto�que�o�bem�jurtdico�violado�p�exatamente�
aquele�que�se�pretende�ver�reparado�com�o�pleito�indeni]atyrio.

Ademais,�se�o�positivismo�pretendia,�de�alguma�forma,�buscar�verdades�inequtvocas,�
subsumindo�a�norma�ao�caso�concreto,�na�atualidade�a�compreensmo�p�um�fen{meno�dotado�de�
temporalidade:�nmo�ocorre�desvinculada�das�circunstkncias�do�intprprete,�mas�sempre�em�virtu-
de�de�uma�condiçmo�historicamente�situada�(GADAMER,�1997�.

Nesse�contexto,�qual�deve�ser�o�ponto�de�partida�para�a�compreensmo�do�sentido�da�
norma�contida�no�artigo�142,�do�Cydigo�de�Processo�Penal?�Segundo�entendemos,�a�compre-
ensmo�da�norma�deve�partir�do�bloco�de�constitucionalidade.�Isso�porque�a�Constituiçmo�±�sem�
olvidar�dos�tratados�aprovados�em�consonkncia�com�o�artigo�5,�§�3�,�da�Carta�Magna,�que�com-
põem�o�bloco�de�constitucionalidade�(ampliaçmo�da�parametricidade�constitucional��±�p�o�ponto�
de�partida�para�a�de¿niçmo�de�todos�os�demais�preceitos�jurtdicos.�

Assim,� toda�compreensmo,� interpretaçmo�e�aplicaçmo�das�normas�±�que,�no�di]er�de�
Gadamer� (1997�,� smo�momentos�conexos�±�p�simultaneamente�compreensmo,� interpretaçmo�e�
aplicaçmo�da�Constituiçmo.�Assim,�outra�nmo�pode�ser�a�conclusmo�senmo�aquela�que�nos�leva�à�
unicidade�do�fen{meno�interpretativo:�o�processo�de�compreensmo,�interpretaçmo�e�aplicaçmo�de�
um�preceito�jurtdico�p�unitário�e,�por�este�motivo,�tem�sempre�como�ponto�de�partida�a�Cons-
tituiçmo.�A�Constituiçmo�serve�de�base�para�a�compreensmo�de�todo�o�Direito,�determinando�o�
sentido�de�todas�as�normas�que�compõem�o�ordenamento�jurtdico.

Assim,�a�unidade�do�sistema�encontra�seu�fundamento�na�sua�norma�positiva�
superior,�que�p�a�Constituiçmo.�Do�kngulo�axiolygico,�buscar�origem�exygena�
para�os�princtpios�gerais�do�direito�p�colocar�em�risco�valores�universalmente�
consagrados�na�experirncia�jurtdica�do�Direito�ocidental,�como�da�segurança�
ou�certe]a�jurtdica�e�outros.�(MEGALE,�2002,�p.�111�.

Portanto,�se�toda�concreti]açmo�da�norma�p�sempre�uma�concreti]açmo�da�Constituiçmo,�
conclui-se�que�a�Hermenrutica�Jurtdica�Clássica�sy�vem�a�lume�apys�o�exerctcio�da�Hermenru-
tica�Constitucional,�pois�toda�interpretaçmo�(ainda�que�indiretamente��p�sempre�uma�interpreta-
çmo�da�Constituiçmo9. 

A�partir�dessa�premissa,�resta�claro�que�a�hermenrutica�adequada�do�texto�processual�
penal�p�aquela�que�busca�otimi]ar�a�aplicaçmo�do�direito�fundamental�ao�acesso�à�jurisdiçmo.�
Dito�de�outra�forma,�nmo�pode�o�julgador�desconsiderar�o�fato�de�que�o�artigo�5.�,�inciso�XXXV,�
da�Constituiçmo,� ao� consagrar� que� “nenhuma� lei� excluirá� da� apreciaçmo�do�Poder� Judiciário�
lesmo�ou�ameaça�a�direito”,�garante�a�todo�indivtduo�o�acesso�ao�Ju¤diciário�e�à�tutela�jurisdi-
cional�efetiva.�

Ora,�o�mero�acesso�à�jurisdiçmo�ctvel�nmo�implica,�necessariamente,�no�esgotamento�
do�conÀito�decorrente�da�prática�do�crime.�Para�a�efetiva�tutela�jurisdicional�nmo�basta�colocar
à�disposiçmo�do�ofendido�os�meios�para�que�chegue�ao�Judiciário,�mas�p�necessário�garantir�uma�
soluçmo�~til�e�e¿ca]�para�o�conÀito�decorrente�da�violaçmo�do�bem�jurtdico-penal�±�o�que�inclui�

9�Sobre�a�necessidade�de�concreti]açmo�dos�princtpios,�conferir�Canaris�(1996,�p.�96�.



a�integral�reparaçmo�dos�danos�e,�consequentemente,�a�adoçmo�pelo�Estado�de�todas�as�medidas�
assecuratyrias�que�visem�a�tutelar�os�interesses�do�ofendido.�

Em�Àagrante�violaçmo�aos�postulados�hermenrutico-constitucionais�da�força�normativa�
e�da�máxima�efetividade�(COSTA,�p.�122-141,�2014�,�a�interpretaçmo�restritiva�do�dispositivo�
leva�à�persecuçmo�penal�do�agente,�mas�desconsidera�a�demanda�ctvel�que�tramita�nos�mesmos�
autos.�Limita,�desse�modo,�a�tutela�da�vttima,�redu]indo�a�força�normativa�e�a�efetividade�dos�
dispositivos�constitucionais�e�infraconstitucionais.�Ao�condicionar�a�legitimidade�do�Ministprio�
P~blico,�cria-se�requisito�nmo�previsto�pela�Constituiçmo,�violando,�por�via�de�consequrncia,�o�
disposto�nos�artigos�5.�,�inciso�XXXV,�e�129,�inciso�I,�da�Carta�Magna.�

Com�efeito,�os�mencionados�dispositivos�pretendem�combater�exatamente�a�insu¿ci-
rncia�de�se�responsabili]ar�o�autor�do�delito�e�desconsiderar�os�danos�causados�ao�ofendido.�A�
complexidade�estrutural�do�processo�ctvel�di¿culta�a�efetiva�responsabili]açmo�do�sujeito�ativo�
do�crime.�Ao�se�compactuar�com�a� interpretaçmo�tradicional,�a�pulveri]açmo�da� legitimidade�
gera�tambpm�a�responsabili]açmo�incompleta�ou,�atp�mesmo,�ausrncia�de�responsabili]açmo�do�
criminoso,�o�que�nmo�se�coaduna�com�o�telos da Carta Magna. 

Em�stntese,�a�ausrncia�de�legitimidade�ampla�do�Ministprio�P~blico�implica�em�au-
srncia� de� efetividade� do� processo-crime.�A� exegese� adequada� do� artigo� 142,� do�Cydigo� de�
Processo�Penal,�independentemente�do�mptodo�que�seja�adotado�para�reali]á-la,�nmo�pode�des-
considerar�os�preceitos�constitucionais,�sob�pena�de�violaçmo�dos�postulados�da�força�normativa�
e�máxima�efetividade�da�Constituiçmo�e,�por�via�de�consequrncia,�dilapidaçmo�da�efetividade�da�
prypria�norma�fundamental.

10�Na�jurisprudrncia,�colhem-se�julgados,�admitindo�a�legitimidade�do�Ministprio�P~blico,�em�casos�de�
peculato�ou�de�crime�contra�o�sistema�¿nanceiro,�v.g.�Veja:�“PENAL.�PROCESSUAL�PENAL.�CRI-
MES�CONTRA�O�SISTEMA�FINANCEIRO.�LEGITIMIDADE�DO�MINISTÉRIO�PÒBLICO.�ME-
DIDA�ASSECURATÏRIA.�SEQÜESTRO�PRÉVIO�E�POSTERIOR�HIPOTECA�LEGAL.�PRESSU-
POSTOS.�INDËCIOS�SUFICIENTES�DE�AUTORIA�E�MATERIALIDADE.�ORIGEM�DOS�BENS.�
MEAÇ­O.�1.�Nos�termos�do�artigo�142�do�CPP,�havendo�interesse�da�Fa]enda�P~blica,�o�Ministprio�
P~blico�tem�legitimidade�para�requerer�medida�cautelar�de�sequestro/arresto�provisyrio�e�posterior�
hipoteca�legal,�independentemente�da�exigrncia�de�qualquer�medida�anterior.�2.�Para�o�deferimento�da�
hipoteca�legal�exige-se�prova�da�materialidade�do�fato�criminoso�e�indtcios�su¿cientes�da�autoria.�3.�
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Os�bens�cautelarmente�sequestrados�ou�hipotecados�termo�como�destino�¿nal�o�pagamento�da�multa,�
das�custas�do�processo�e�o�ressarcimento�à�vttima�dos�danos�causados�pelo�crime.�4.�O�arresto�(sobre�
bens�myveis��e�a�hipoteca�legal�(sobre�imyveis��incidem�sobre�o�patrim{nio�do�rpu,�mesmo�ltcito�e�
sem�vinculaçmo�com�o�crime.�5.�>...@.”�(BRASIL,�2011�.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A�jurisprudrncia�tradicionalmente�vem�admitindo�a�legitimidade�do�Ministprio�P~bli-
co�para�requerer�arresto�e�hipoteca�legal�apenas�nas�hipyteses�em�que�existe�interesse�da�Fa]en-
da�P~blica�ou�o�ofendido�seja�pobre.

O�presente�estudo�pretende,�ao�reali]ar�uma�abordagem�crttica�do�tema,�propor�a�revi-
smo�da�legitimidade�para�a�propositura�das�medidas�assecuratyrias,�enquanto�meio�para�a�reva-
lori]açmo�da�vttima�no�processo�penal.
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